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Doutorado em Programa de Pós-Graduação em
Sociologia e Direito.
Universidade Federal Fluminense, UFF, Brasil.
Título: "Silêncio no tribunal": um estudo
contrastivo das representações judiciais sobre
crimes de tráfico de drogas no Rio de Janeiro e
em Málaga na Espanha, Ano de obtenção: 2020.
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de Pessoal de Nível Superior, CAPES, Brasil.
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Doutora em Ciências Jurídicas e Sociais (PPGSD/UFF). Mestre em Direito Constitucional (PPGDC/UFF).
Mestre em Direito Penal e Política Criminal pela Universidade de Málaga. Coordenadora Acadêmica Curso de
Formação para Guardas Municipais. Professora do Curso de Bacharelado em Segurança Pública e
Social/UFF. Foi Professora substituta de Direito Penal e Direito ProcessualPenal Direito/UFRRJ e Tutora-
Coordenadora do Curso de Tecnólogo em Segurança Pública e Social (CEDERJ/UFF). Advogada. Integrante
da Comissão de Políticas Públicas sobre Drogas da OAB/RJ. Foi Presidenteda Comissão de Direito Eleitoral e
Reforma Política da OAB Niterói. Lecionou como professora contratada na Graduação de Direito na
Modalidade Parceladas na UNEMAT (Universidade Estadual do Mato Grosso) e na Pós-Graduação em Direito
Penal e Processo Penal da UNESA (Universidade Estácio de Sá). Pesquisadora associada ao Instituto de
Estudos Comparados em Administração Institucional de Conflitos (INCT-inEAC) e ao Grupo de Etnografias em
Antropologia do Direito e das Moralidades (GEPADIM/UFF). Atualmente é pesquisadora de Pós-Doutorado
(PDR10-FAPERJ) vinculada ao Programa de Pós Graduação em Antropologia da Universidade Federal
Fluminense(PPGA/UFF). (Texto informado pelo autor)
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Endereço

E-mail alternativo: marilhagarau@gmail.com

Formação acadêmica/titulação



2018 - 2020

Mestrado em Derecho Penal y Política Criminal.
Universidad de Málaga, UMA, Espanha.
Título: La tenencia de drogas para el consumo y
para el tráfico: un estudio comparativo de España
y Brasil, Ano de Obtenção: 2020.
Orientador: Juan Muñoz Sánchez.

2014 - 2016

Mestrado em PPGDC - Mestrado em Direito
Constitucional.
Universidade Federal Fluminense, UFF, Brasil.
Título: "Quem sobrevive vai ao baile": uma análise
empírica, à luz do princípio constitucional da
igualdade, das relações entre a Polícia Militar e a
comunidade em uma favela ocupada por uma
UPP, Ano de Obtenção: 2016.
Orientador: Lenin dos Santos Pires.
Bolsista do(a): Coordenação de Aperfeiçoamento
de Pessoal de Nível Superior, CAPES, Brasil.

2009 - 2013

2021

2020 - 2020

Prisão, direitos e coronavírus. (Carga horária:
30h).
UFF nas Ruas: assessoria popular em
administração de conflitos urbanos, UFF NAS
RUAS, Brasil.

2020 - 2020

Perspectivas feministas em debate. (Carga
horária: 20h).
Associação Elas Existem, ELAS EXISTEM, Brasil.

2020 - 2020

A Falsa Abolição: reflexos do racismo estrutural e
institucional. (Carga horária: 12h).
Associação Elas Existem, ELAS EXISTEM, Brasil.

2020 - 2020

Saúde mental & Direitos humanos: um diálogo
entre loucura, prisão e cuidado. (Carga horária:
20h).
Associação Elas Existem, ELAS EXISTEM, Brasil.

2020 - 2020

Plantas psicoativas e seus usos. (Carga horária:

20h).
PsicoCult - UFF, PSICOCULT - UFF, Brasil.

Graduação em Direito.
S B I, UCAM, Brasil.
Título: A Imparcialidade do Juiz no Direito
Brasileiro Contemporâneo.
Orientador: Fernando Reis.

Pós-Doutorado.
Universidade Federal Fluminense, UFF, Brasil.
Bolsista do(a): Fundação Carlos Chagas Filho de
Amparo à Pesquisa do Estado do RJ, FAPERJ,
Brasil.
Grande área: Ciências Humanas
Grande Área: Ciências Humanas / Área:
Antropologia / Subárea: Antropologia Urbana.

Pós-doutorado

Formação Complementar



2019 - 2019

Máster en Derecho Penal y Política Criminal.
(Carga horária: 240h).
Universidad de Málaga, UMA, Espanha.

2018 - 2018

Extensão universitária em Direitos Humanos e
Ressocialização. (Carga horária: 45h).
Universidade de Ipatinga, UNIPAC, Brasil.

2018 - 2018

Extensão universitária em Investigating and
Persecuting International Crimes.
Leiden University, LEIDEN, Holanda.

2016 - 2016

Dialogando sobre Lei Maria da Penha. (Carga
horária: 60h).
Instituto Legislativo de Brasília, ILB, Brasil.

2015 - 2015

Curso Formação em EaD com Ênfase na Tutoria
CEDERJ. (Carga horária: 90h).
Fundação Centro de Ciências e Educação
Superior à Distância do Estado do RJ, CECIERJ,
Brasil.

2015 - 2015

Curso online Tutoria na Plataforma Moodle/
CEDERJ. (Carga horária: 30h).
Fundação Centro de Ciências e Educação
Superior à Distância do Estado do RJ, CECIERJ,
Brasil.

2011 - 2012

Extensão universitária em Turma Regular - Direito
Público. (Carga horária: 140h).
Fundação Escola Superior da Defensoria Pública
do Estado do Rio de Janeiro, FESUDEPERJ,
Brasil.

2006 - 2008

Curso Normal - Formação de Professores. (Carga
horária: 4400h).
Colégio Santa Maria, CSM, Brasil.

2006 - 2008

Vínculo institucional

2025 - Atual

Vínculo: Professor Visitante, Enquadramento
Funcional: Coordenador de Grupo de Estudos
Avançados, Carga horária: 10

Vínculo institucional

Curso Técnico em Informática. (Carga horária:
1576h).
Colégio Santa Maria, CSM, Brasil.

Atuação Profissional

Instituto Brasileiro de Ciências Criminais, IBCCRIM, Brasil.

Universidade Federal Fluminense, UFF, Brasil.



Vínculo institucional

2021 - Atual

Vínculo: Pós Doutorado, Enquadramento
Funcional: Pós Doutorado, Carga horária: 40,
Regime: Dedicação exclusiva.

Vínculo institucional

2019 - 2024

Vínculo: Colaborador, Enquadramento Funcional:
Colaborador, Carga horária: 40

Outras informações

Curso de Bacharelado em Segurança Pública e
Social

Vínculo institucional

2017 - 2020

Vínculo: Bolsista, Enquadramento Funcional:
Doutoranda, Carga horária: 40

Vínculo institucional

2016 - 2020

Vínculo: Doutoranda, Enquadramento Funcional:
Doutoranda

Vínculo institucional

2014 - 2016

Vínculo: Estágio docência, Enquadramento
Funcional: Estagiária acadêmica, Carga horária:
20

Outras informações

Atuação junto aos professores titulares da
instituição assessorando nas seguintes funções:
elaboração de plano de ensino, preparação e
apresentação de aulas expositivas, mediação e
coordenação de debates em seminários,
elaboração e acompanhamento de de atividades
avaliativas, correção de provas e trabalhos,
orientação de trabalhos de conclusão de curso da
graduação, dentre outras. Disciplinas Ministradas:
Discursos de Poder e Segurança Pública Modelos
e Instituições de Segurança Pública em uma
perspectiva comparada Sociologia Jurídica
Cultura, desvio e marginalidade Constituição e
Direitos Humanos História das Práticas e
Representações Jurídicas

Vínculo institucional

2025 - Atual

Vínculo: Servidor Público, Enquadramento
Funcional: Professor, Carga horária: 40



2014 - 2016

Vínculo: Bolsista, Enquadramento Funcional:
Mestranda

Outras informações

Mestranda - Bolsista CAPES

Atividades

03/2025 - Atual

Ensino, Segurança Pública, Nível: Graduação

Disciplinas ministradas
Constituição e Direitos Humanos
Teoria e Instituições do Direito Administrativo

06/2014 - Atual

Pesquisa e desenvolvimento, INCT-InEAC.

Linhas de pesquisa
Políticas Públicas de Segurança Pública
Administração Institucional de Conflitos
Práticas Institucionais, cidadania e moralidades
Cultura Jurídica, Justiça Criminal e Políticas
Criminais
Violência e Criminalidade

08/2024 - 12/2024

Ensino, Programa de Pós Graduação em
Antropologia, Nível: Pós-Graduação

Disciplinas ministradas
Antropologia Jurídica: desafios éticos e
metodológicos

08/2024 - 12/2024

Ensino, Programa de Pós Graduação Justiça e
Segurança, Nível: Pós-Graduação

Disciplinas ministradas
Saberes e práticas discursivas de Controle Estatal

08/2023 - 12/2023

Ensino, Programa de Pós Graduação Justiça e
Segurança, Nível: Pós-Graduação

Disciplinas ministradas
Violências, controle social e produção de
verdades

08/2023 - 12/2023

Ensino, Segurança Pública, Nível: Graduação

Disciplinas ministradas



Discursos Criminológicos II

08/2022 - 12/2022

Ensino, Antropologia, Nível: Pós-Graduação

Disciplinas ministradas
Antropologia Jurídica

08/2022 - 12/2022

Ensino, Programa de Pós Graduação Justiça e
Segurança, Nível: Pós-Graduação

Disciplinas ministradas
Teorias Antropológicas de Justiça e Segurança

04/2016 - 08/2020

Pesquisa e desenvolvimento, PPGSD/UFF.

Linhas de pesquisa
Políticas de Segurança Pública e Administração
Institucional de Conflitos

08/2019 - 12/2019

Ensino, Segurança Pública, Nível: Graduação

Disciplinas ministradas
História das práticas e representações jurídicas

08/2018 - 12/2018

Ensino, Segurança Pública, Nível: Graduação

Disciplinas ministradas
Constituição e Direitos Humanos

03/2018 - 07/2018

Ensino, Segurança Pública, Nível: Graduação

Disciplinas ministradas
Discursos de Poder e Segurança Pública

07/2017 - 12/2017

Ensino, Segurança Pública, Nível: Graduação

Disciplinas ministradas
Cultura, desvio e marginalidade

03/2016 - 08/2016

Ensino, Segurança Pública, Nível: Graduação

Disciplinas ministradas
Discursos de Poder e Segurança Pública
Modelos e Instituições de Segurança Pública em
uma perspectiva comparada



02/2014 - 03/2016

Pesquisa e desenvolvimento, PPGDC/UFF.

Linhas de pesquisa
Instituições Políticas, Administração Pública e
Jurisdição Constitucional

07/2015 - 12/2015

Ensino, Segurança Pública, Nível: Graduação

Disciplinas ministradas
Discursos de Poder e Segurança Pública

07/2014 - 12/2014

Ensino, Segurança Pública, Nível: Graduação

Disciplinas ministradas
Sociologia Jurídica

Atividades

08/2016 - 12/2016

Ensino, Direito, Nível: Graduação

Disciplinas ministradas
Criminologia
Direito Penal II
Direito Processual Penal II

03/2016 - 07/2016

Ensino, Direito, Nível: Graduação

Disciplinas ministradas
Direito Penal I
Processo Penal II
Prática Penal

02/2016 - 06/2016

Ensino, Direito, Nível: Graduação

Disciplinas ministradas
Direito Penal I
Direito Penal III

Vínculo institucional

2016 - 2017

Vínculo: Professor substituto, Enquadramento
Funcional: Professor substituto, Carga horária: 20

Vínculo institucional

Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, UFRRJ, Brasil.

Universidad de Málaga, UMA, Espanha.



Vínculo institucional

2018 - 2020

Vínculo: Pesquisador visitante, Enquadramento
Funcional: Investigador, Carga horária: 40

Atividades

06/2018 - 01/2020

Pesquisa e desenvolvimento, Universidad de
Málaga.

Linhas de pesquisa
Política Criminal

Atividades

09/2016 - Atual

Ensino, Tecnólogo em Segurança Pública e
Social, Nível: Graduação

Disciplinas ministradas
Metodologia de Pesquisa II

01/2015 - Atual

Ensino, Tecnólogo em Segurança Pública e
Social, Nível: Graduação

Disciplinas ministradas
Discursos de Poder e Segurança Pública

01/2015 - Atual

Ensino, Tecnólogo em Segurança Pública e
Social, Nível: Graduação

Vínculo institucional

2018 - 2020

Vínculo: Bolsista, Enquadramento Funcional:
Mestrando, Carga horária: 40

Vínculo institucional

2015 - 2022

Vínculo: Bolsista, Enquadramento Funcional:
Mediador de Educação à Distância, Carga horária:
20

Outras informações

Tutor/Coordenador de Disciplinas no curso de
Tecnólogo em Segurança Pública e Social da
Universidade Federal Fluminense

Fundação Centro de Ciências e Educação Superior à Distância do Estado do RJ, CECIERJ, Brasil.



Disciplinas ministradas
Coordenação da Disciplina &quot;Discursos de
Poder e Segurança Pública&quot;

07/2017 - 03/2018

Ensino, Tecnólogo em Segurança Pública e
Social, Nível: Graduação

Disciplinas ministradas
Justiça e Formas Alternativas de Administração
de Conflitos

Vínculo institucional

2014 - Atual

Vínculo: Pesquisador, Enquadramento Funcional:
Pesquisa e desenvolvimento

Outras informações

Pesquisador Associado ao INCT-
InEAC/NUFEP/UFF - Vinculado ao LAESP

Vínculo institucional

2014 - 2015

Vínculo: Pesquisador Bolsista, Enquadramento
Funcional: Pesquisador Bolsista

Vínculo institucional

2014 - 2015

Vínculo: Bolsista, Enquadramento Funcional:
Coordenação, Carga horária: 40

Outras informações

Equipe de Coordenação Acadêmica do Curso de
Formação da Guarda Municipal de Niterói.

Vínculo institucional

2014 - Atual

Vínculo: Bolsista, Enquadramento Funcional:
Professor, Carga horária: 40

Outras informações

Professora Colaboradora do do Curso de
Formação da Guarda Municipal de Niterói.

Vínculo institucional

2014 - 2023

Instituto de Estudos Comparados em Administração Institucional de Conflito, INCT-INEAC, Brasil.

Laboratório de Estudos sobre Conflito, Cidadania e Segurança Pública, LAESP, Brasil.



Atividades

02/2021 - Atual

Ensino, Pós Graduação em Direito Penal e
Processo Penal, Nível: Pós-Graduação

Disciplinas ministradas
Prática do Processo Penal

12/2020 - Atual

Ensino, Direito, Nível: Pós-Graduação

Disciplinas ministradas
Criminologia

01/2020 - 02/2020

Ensino, Direito, Nível: Pós-Graduação

Disciplinas ministradas
Criminologia

2014 - 2023

Vínculo: Pesquisador, Enquadramento Funcional:
Pesquisador, Carga horária: 40

Outras informações

O Laboratório de Estudos sobre Conflito,
Cidadania e Segurança Pública é um núcleo de
pesquisas criado em 2012 no âmbito do
Departamento de Segurança Pública da
Universidade Federal Fluminense (DSP/UFF) e a
partir do Instituto Nacional de Ciência e
Tecnologia, o Instituto de Estudos Comparados
em Administração de Conflitos (INCT-InEAC),
uma rede nacional e internacional de pesquisas
sediada na UFF desde 2009. Na época o DSP
integrava a Faculdade de Direito daquela
universidade. Em 2017, porém, o Conselho
Universitário da UFF (CUV) criou o Instituto de
Estudos Comparados em Administração de
Conflitos (IAC), tendo a unidade acadêmica o
mesmo nome da rede criada em 2009. Tratou-se,
assim, do reconhecimento da universidade à
excelência dos esforços da rede INCT-InEAC
acima referida. O IAC é dirigido pelo professor e
antropólogo Lenin Pires (2017-2021), fundador e
coordenador do LAESP.

Vínculo institucional

2020 - 2021

Vínculo: Celetista, Enquadramento Funcional:
Professor de Pós Graduação, Carga horária: 20

Vínculo institucional

2023 - 2023

Vínculo: Professor Visitante, Enquadramento

Universidade Estácio de Sá, UNESA, Brasil.

Verbo Jurídico, VERBO, Brasil.



Atividades

05/2023 - 07/2023

Ensino, Pós Graduação em Direito Penal e
Processo Penal, Nível: Pós-Graduação

Disciplinas ministradas
Criminologia: Escola Clássica e Positivismo
Criminológico
Teorias Sociológicas
Política de Tolerância Zero
Política Criminal
Abolicionismo Penal
Lei de Tortura
Violência Institucional

Atividades

10/2020 - 02/2021

Ensino, Direito, Nível: Graduação

Disciplinas ministradas
Direito Processual Civil I

2020 - 2020

Ensino, Direito, Nível: Graduação

Disciplinas ministradas
Processo Civil

08/2019 - 10/2019

Ensino, Direito, Nível: Graduação

Disciplinas ministradas
Direito Civil I - Parte Geral

2019 - 2019

Vínculo: Professor Visitante, Enquadramento
Funcional: Professora de Pós Graduação - Lato
Sensu, Carga horária: 10

Vínculo institucional

2024 - Atual

Vínculo: Voluntário, Enquadramento Funcional:
Professor/Pesquisador, Carga horária: 10

Vínculo institucional

2019 - 2021

Vínculo: Professor Visitante, Enquadramento
Funcional: Professor, Carga horária: 60

Associação Elas Existem, ELAS EXISTEM, Brasil.

Universidade do Estado de Mato Grosso, UNEMAT, Brasil.



2019 - 2019

Ensino, Direito, Nível: Graduação

Disciplinas ministradas
Direito Civil I

Atividades

2019 - Atual

Outras atividades técnico-científicas , UFJF -
Campus Avançado Governador Valadares, UFJF -
Campus Avançado Governador Valadares.

Atividade realizada
Pesquisadora.

Atividades

10/2021 - Atual

Ensino, Curso de Formação da Guarda Municipal
de Maricá, Nível: Especialização

Disciplinas ministradas
Discursos Criminológicos
Direitoss e Garantias Fundamentais

10/2021 - Atual

Extensão universitária , Curso de Formação da
Guarda Municipal de Maricá - RJ - Brasil.

Atividade de extensão realizada
Coordenação Acadêmica.

Vínculo institucional

2020 - 2021

Vínculo: Pesquisador, Enquadramento Funcional:
Pesquisador, Carga horária: 10

Vínculo institucional

2021 - 2022

Vínculo: Bolsista, Enquadramento Funcional:
Coordenador Acadêmico, Carga horária: 40

Vínculo institucional

2014 - 2016

Universidade Federal de Juiz de Fora, UFJF, Brasil.

Curso de Formação da Guarda Municipal de Maricá, GCMM, Brasil.

Curso de Formação da Guarda Civil Municipal de Niterói, GCMN, Brasil.



Vínculo institucional

2014 - 2016

Vínculo: Bolsista, Enquadramento Funcional:
Coordenação, Carga horária: 40

Atividades

08/2016 - 10/2016

Ensino, Curso de Formação da Guarda Civil
Municipal de Niterói, Nível: Aperfeiçoamento

Disciplinas ministradas
Discursos Criminológicos
Análise do Constitucional do Sistema Eleitoral
Brasileiro

08/2015 - 11/2015

Ensino, Curso de Formação da Guarda Civil
Municipal de Niterói, Nível: Aperfeiçoamento

Disciplinas ministradas
Noções de Direito Penal e Processo Penal
Definição e Relativização do Conceito de Poder
de Polícia
Legislação Eleitoral

05/2015 - 07/2015

Ensino, Curso de Formação da Guarda Civil
Municipal de Niterói, Nível: Aperfeiçoamento

Disciplinas ministradas
Noções de Direito Penal e Processo Penal
Educação e Socialização de Adolescentes em
Conflito com a Lei
Definição e Relativização do Conceito do Poder
de Polícia
Legislação Eleitoral

12/2014 - 03/2015

Ensino, Curso de Formação da Guarda Civil
Municipal de Niterói, Nível: Aperfeiçoamento

Disciplinas ministradas
Noções de Direito Penal e Processo Penal
Educação e Socialização de Adolescentes em
Conflito com a Lei
Definição e Relativização do Conceito de Poder
de Polícia
Legislação Eleitoral
Direitos e Deveres do Cidadão

Vínculo: Bolsista, Enquadramento Funcional:
Professor, Carga horária: 20

Vínculo institucional

2019 - Atual

Vínculo: Membro de Comissão, Enquadramento

Ordem dos Advogados do Brasil - Seccional do Rio de Janeiro, OAB/RJ, Brasil.



Vínculo institucional

2015 - 2016

Vínculo: Membro de Comissão, Enquadramento
Funcional: Comissão de Políticas Públicas sobre
Drogas, Carga horária: 20

Vínculo institucional

2018 - 2019

Vínculo: Comissão, Enquadramento Funcional:
Presidente de Comissão, Carga horária: 20

Outras informações

Comissão de Direito Eleitoral e Reforma Política

Vínculo institucional

2018 - 2018

Vínculo: Professor Visitante, Enquadramento
Funcional: Professor, Carga horária: 30

Vínculo institucional

2011 - 2013

Vínculo: Bolsista, Enquadramento Funcional:
Monitora, Carga horária: 20

Vínculo institucional

2010 - 2013

Vínculo: Membro de Comissão, Enquadramento
Funcional: Comissão de Políticas Públicas sobre
Drogas, Carga horária: 20

Vínculo institucional

2022 - 2023

Vínculo: Colaborador, Enquadramento Funcional:
Delegada, Carga horária: 20

Outras informações

Delegada da Comissão de Constituição, Justiça e
Estado de Direito

Vínculo institucional

2018 - 2018

Vínculo: Professor Visitante, Enquadramento
Funcional: Coordenador, Carga horária: 30

Ordem dos Advogados do Brasil - Seccional Niterói, OAB, Brasil.

S B I, UCAM, Brasil.



2010 - 2013

Vínculo: Bolsista, Enquadramento Funcional:
Pesquisador, Carga horária: 20

Outras informações

Núcleo de iniciação cientifica em Criminologia da
UCAM

Atividades

08/2018 - 11/2018

Ensino, Direito Eleitoral, Nível: Especialização

Disciplinas ministradas
Direito Eleitoral

03/2011 - 12/2013

Ensino, Direito, Nível: Graduação

Disciplinas ministradas
Ciência Política
Direito Constitucional I
Direito Constitucional II
Direito Constitucional III
Direito Constitucional IV
Teoria Geral do Estado

Vínculo institucional

2014 - 2015

Vínculo: Voluntário, Enquadramento Funcional:
Professor

Outras informações

Projeto Pré-EMERJ. Professora de Direito Penal.

Atividades

Vínculo institucional

2014 - 2015

Vínculo: Voluntário, Enquadramento Funcional:
Advogado

Outras informações

A Educafro tem a missão de promover a inclusão
da população negra (em especial) e pobre (em
geral), nas universidades públicas e particulares
com bolsa de estudos, através do serviço de seus
voluntários/as nos núcleos de pré-vestibular
comunitários e setores da sua Sede Nacional, em
forma de mutirão. No conjunto de suas atividades,
a Educafro luta para que o Estado cumpra suas
obrigações, através de políticas públicas e ações
afirmativas na educação, voltadas para negros e
pobres, promoção da diversidade étnica no
mercado de trabalho, defesa dos direitos
humanos, combate ao racismo e a todas as
formas de discriminação.

Educafro, EDUCAFRO, Brasil.



2014 - 2015

Ensino,

Disciplinas ministradas
Direito Penal - Parte Geral
Processo Penal

Vínculo institucional

2014 - 2018

Vínculo: Bolsista, Enquadramento Funcional:
Pesquisador

Outras informações

Pesquisador-Bolsista. Edital E-26/111.467/2013
Mudanças sociais, conflitos e processos
civilizadores envolvendo os mercados
metropolitanos e economia popular no Rio de
Janeiro Edital E-26/112.670/2012 Saber Policial e
Segurança Pública: formas escolarizadas e não
escolarizadas de produção, reprodução e
transmissão do saber policial

Vínculo institucional

2021 - Atual

Vínculo: Bolsista, Enquadramento Funcional:
Pesquisador de Pós Doutorado - FAPERJ NOTA
10, Regime: Dedicação exclusiva.

Vínculo institucional

2014 - 2018

Vínculo: Bolsista, Enquadramento Funcional:
Pesquisador, Carga horária: 20

Outras informações

Edital 574010/2008-4 Pesquisadora-Bolsista
vinculada ao Programa de Pesquisa e Formação
em Segurança Pública, Justiça Criminal e
Processos de Administração Institucional de
Conflitos.

Vínculo institucional

2014 - 2016

Vínculo: Autônomo, Enquadramento Funcional:
Advogado Autônomo, Carga horária: 20

Outras informações

Prestação de serviços advocatícios e consultoria
como autônoma.

Fundação Carlos Chagas Filho de Amparo à Pesquisa do Estado do RJ, FAPERJ, Brasil.

Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico, CNPq, Brasil.

Advocacia e Consultoria Jurídica - Arrais & Caetano, A&C, Brasil.



Vínculo institucional

2012 - 2013

Vínculo: Estagiário, Enquadramento Funcional:
Estagiário, Carga horária: 20

Vínculo institucional

2010 - 2010

Vínculo: Estágio, Enquadramento Funcional:
Estagiário - Vara Cível, Carga horária: 20

Vínculo institucional

2009 - 2010

Vínculo: Voluntário, Enquadramento Funcional:
Conciliador, Carga horária: 5

Vínculo institucional

2013 - 2014

Vínculo: Cargo em comissão, Enquadramento
Funcional: Assessoria, Carga horária: 40

Vínculo institucional

2012 - 2014

Vínculo: Estagiário, Enquadramento Funcional:
Estagiário, Carga horária: 20

Vínculo institucional

2011 - 2012

Vínculo: Estagiário, Enquadramento Funcional:
Estagiário - Tributário, Carga horária: 30

Vínculo institucional

2010 - 2011

Vínculo: Estagiário, Enquadramento Funcional:
Estagiário - Vara de Fazenda Pública, Carga
horária: 24

Ministério Público Federal, MPF, Brasil.

Procuradoria Geral do Estado do Rio de Janeiro, PGE/RJ, Brasil.

Bichara, Barata e Costa Advogados, BBCA, Brasil.

Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, TJ/RJ, Brasil.

Fundação Getúlio Vargas, FGV, Brasil.



Vínculo institucional

2024 - Atual

Vínculo: Professor Visitante, Enquadramento
Funcional: Professor, Carga horária: 8

Outras informações

Field Project para a Graduação em Direito

Atividades

01/2024 - 12/2024

Pesquisa e desenvolvimento, FGV Rio de Janeiro.

1.

Políticas Públicas de Segurança Pública

Objetivo: A presente linha de pesquisa reúne
pesquisadores que desenvolvem estudos
empíricos, em especial com enfoque etnográfico e
comparativo, em abordagens que indaguem
acerca do papel dos discursos e práticas
organizacionais e das políticas públicas no âmbito
da administração institucional dos conflitos no
Brasil. Os possíveis contextos de pesquisas
privilegiam a natureza dos conflitos e sua
dimensão social, as imbricações entre legalidade
e ilegalidade, as controvérsias entre formalidade e
informalidade, seja nos âmbitos institucionais
investigados, seja no espaço público, na esfera
pública, nas tramas sociais onde interagem
sujeitos específicos. Esses constituem objetos nos
quais se possam enfatizar, entre outros aspectos,
as disposições de mercado, as configurações
sociais de agenciamento e de tratamento dos
sujeitos de acordo com as categorias sob as quais
são classificadas socialmente as suas ações, as
formas variadas de controle social e,
especialmente, mas não exclusivamente, o
controle social institucionalizado. A linha abrigará
igualmente estudos que enfatizem as abordagens
sobre as instituições responsáveis pela segurança
pública (polícias, guardas municipais, ministério
público, judiciário entre outros) salientando o
contexto de atuação e desenvolvimento das
práticas institucionais e não institucionais
cotidianas de administração institucional de
conflitos, identificando e contrastando as lógicas
de argumentação contraditória àquelas de
produção de consensos. Também serão abrigadas
abordagens descritivas e analíticas sobre a
implementação das políticas de segurança pública
nestas instituições, nas diferentes esferas
políticas da federação..

2.

Administração Institucional de Conflitos

Objetivo: A presente linha de pesquisa reúne
pesquisadores que desenvolvem estudos

Linhas de pesquisa
Field Project aperfeiçoamento da aplicação da Lei
de Drogas pelo Sistema de Justiça Criminal
Field Project Produção de Provas Criminais na
fase pré-processual

Linhas de pesquisa



Objetivo: A presente linha de pesquisa reúne
pesquisadores que desenvolvem estudos
empíricos, em especial com enfoque etnográfico e
comparativo, em abordagens que indaguem
acerca do papel dos discursos e práticas
organizacionais e das políticas públicas no âmbito
da administração institucional dos conflitos no
Brasil. Os possíveis contextos de pesquisas
privilegiam a natureza dos conflitos e sua
dimensão social, as imbricações entre legalidade
e ilegalidade, as controvérsias entre formalidade e
informalidade, seja nos âmbitos institucionais
investigados, seja no espaço público, na esfera
pública, nas tramas sociais onde interagem
sujeitos específicos. Esses constituem objetos nos
quais se possam enfatizar, entre outros aspectos,
as disposições de mercado, as configurações
sociais de agenciamento e de tratamento dos
sujeitos de acordo com as categorias sob as quais
são classificadas socialmente as suas ações, as
formas variadas de controle social e,
especialmente, mas não exclusivamente, o
controle social institucionalizado. A linha abrigará
igualmente estudos que enfatizem as abordagens
sobre as instituições responsáveis pela segurança
pública (polícias, guardas municipais, ministério
público, judiciário entre outros) salientando o
contexto de atuação e desenvolvimento das
práticas institucionais e não institucionais
cotidianas de administração institucional de
conflitos, identificando e contrastando as lógicas
de argumentação contraditória àquelas de
produção de consensos. Também serão abrigadas
abordagens descritivas e analíticas sobre a
implementação das políticas de segurança pública
nestas instituições, nas diferentes esferas
políticas da federação..

3.

Práticas Institucionais, cidadania e moralidades

Objetivo: Essa linha buscará identificar e analisar
os sentidos atribuídos pelos interlocutores das
pesquisas, em especial no campo do direito, do
judiciário e da segurança pública, a categorias tais
como ?igualdade?, ?cidadania?, ?democracia?, ?
justiça?, ?desigualdade?, ?violência?, entre
outras. Dessa forma, levará em consideração a
permanente tensão entre modelos normativos e
abstratos da realidade social (por exemplo,
aqueles consolidados e reproduzidos nas leis,
estatutos, na doutrina jurídica e em modelos
institucionais como o ?estado democrático de
direito?) e éticas e moralidades que orientam as
ações e práticas dos atores. Nesse sentido, terá
como um de seus focos principais a observação e
descrição dos processos de produção, construção
e legitimação (ou não) de sensos de justiça e de
sensibilidade jurídicas e/ou morais específicas e
locais..

4.

Cultura Jurídica, Justiça Criminal e Políticas
Criminais

Objetivo: Analisa, em uma perspectiva
comparada, os modelos jurídicos de produção da
verdade e de administração institucional de
conflitos no espaço e na esfera públicos. Realiza
etnografias de práticas e processos de
administração de conflitos vinculados às
instituições judiciárias e de segurança pública
assim como os sentidos de justiça e moralidades
que informam e conformam as dinâmicas das
relações sociais..

5.

Violência e Criminalidade

Objetivo: Examina problemas relativos à
crescente demanda de segurança pública no



crescente demanda de segurança pública no
Brasil, decorrentes também de uma crescente
visibilidade social da deficiência de resolução de
conflitos, de aumento da percepção social de
insegurança e de crescimento da violência urbana
e da criminalidade. Analisam-se modelos de
administração da justiça e sua aplicação concreta;
formas urbanas de sociabilidade violenta, com
especial enfoque na infância e juventude nas
áreas urbanas de baixa renda e nas questões
relativas à exclusão e desigualdades sociais..

6.

Instituições Políticas, Administração Pública e
Jurisdição Constitucional

Objetivo: A Linha de Pesquisa Instituições
Políticas, Administração Pública e Jurisdição
Constitucional tem como objetivo central
investigar o funcionamento dos Estados modernos
e do Estado brasileiro em particular, relacionando
sua estrutura e dinâmica ao campo de alcance do
Direito Constitucional. Focalizam-se, neste
sentido, as instituições conformadas pelos ramos
do Direito que são estruturais na formação do
Estado, a saber, o Direito Financeiro e Tributário,
o Direito Administrativo e o Direito Penal, todos
referidos ao Direito Constitucional que os norteia,
e à jurisdição constitucional que os alcança. As
instituições jurídico-políticas do Estado, os
princípios e atos da Administração Pública, e os
procedimentos e a substância da Jurisdição
Constitucional são pesquisados a partir dos seus
fundamentos históricos e teóricos, permitindo que
os institutos e processos contemporâneos sejam
vistos no contexto de seus marcos fundacionais e
do seu desenvolvimento ulterior. Enfatiza-se a
perspectiva, comum a toda a Área de
Concentração, de que os princípios e instituições
orientadores das práticas políticas, jurídicas e
sociais relativas ao funcionamento do Estado, à
Administração Pública e à Jurisdição
Constitucional dependem, para a sua existência e
sedimentação, da interação teórica e histórica
entre a ordem constitucional interna e a ordem
jurídica supraestatal..

7.

Políticas de Segurança Pública e Administração
Institucional de Conflitos

Objetivo: A presente linha de pesquisa reúne
pesquisadores que desenvolvem estudos
empíricos, em especial com enfoque etnográfico e
comparativo, em abordagens que indaguem
acerca do papel dos discursos e práticas
organizacionais e das políticas públicas no âmbito
da administração institucional dos conflitos no
Brasil. Os possíveis contextos de pesquisas
privilegiam a natureza dos conflitos e sua
dimensão social, as imbricações entre legalidade
e ilegalidade, as controvérsias entre formalidade e
informalidade, seja nos âmbitos institucionais
investigados, seja no espaço público, na esfera
pública, nas tramas sociais onde interagem
sujeitos específicos. Esses constituem objetos nos
quais se possam enfatizar, entre outros aspectos,
as disposições de mercado, as configurações
sociais de agenciamento e de tratamento dos
sujeitos de acordo com as categorias sob as quais
são classificadas socialmente as suas ações, as
formas variadas de controle social e,
especialmente, mas não exclusivamente, o
controle social institucionalizado. A linha abrigará
igualmente estudos que enfatizem as abordagens
sobre as instituições responsáveis pela segurança
pública (polícias, guardas municipais, ministério
público, judiciário entre outros) salientando o
contexto de atuação e desenvolvimento das
práticas institucionais e não institucionais
cotidianas de administração institucional de
conflitos, identificando e contrastando as lógicas
de argumentação contraditória àquelas de
produção de consensos. Também serão abrigadas
abordagens descritivas e analíticas sobre a



abordagens descritivas e analíticas sobre a
implementação das políticas de segurança pública
nestas instituições, nas diferentes esferas
políticas da federação..

8.

Política Criminal

Objetivo: A linha tem por objetivo estudar as
mudanças que há experimentado o Direito Penal
nos últimos anos, bem como sua expansão e
correlações com outras áreas do saber que, até
então, eram alheias. Desta forma são analisados
criticamente as configurações e o funcionamento
do sistema penal. A análise está centrada nos
aspectos mais polêmicos do sistema de
responsabilidade penal, nos modelos de política
criminal e na política legislativa do Direito Penal
na Espanha e no mundo. La línea pretende
suministrar elementos para analizar críticamente
la configuración y el funcionamiento del sistema
penal. Tal análisis se centra en los aspectos más
polémicos del sistema de responsabilidad penal,
en los modelos de política criminal, en la política
legislativa penal y en los problemas actuales que
presenta la Parte Especial del Derecho penal
(violencia de género, política criminal de la
corrupción, tráfico de drogas, delitos económicos,
tratamiento penal de la extranjería). El tratamiento
de estos fenómenos criminales se realizará desde
un análisis dogmático y con una orientación de
política criminal coherente con los derechos
fundamentales, la igualdad entre los hombres y
las mujeres y los valores democráticos..

9.

Field Project aperfeiçoamento da aplicação da Lei
de Drogas pelo Sistema de Justiça Criminal

10.

2025 - Atual

Tecnologia, Garantias Fundamentais e Segurança
Pública

Descrição: O Grupo de Estudos Avançados (GEA)
no âmbito do IBCCRIM tem como objetivo
explorar a intersecção entre os direitos, as
garantias individuais, a segurança pública e o
impacto da adoção e uso de tecnologias
emergentes. A relevância do tema se dá pela
crescente utilização de ferramentas tecnológicas
no âmbito da segurança pública, que, ao mesmo
tempo que podem aprimorar a eficácia das
políticas públicas, levantam preocupações sobre
privacidade, proteção de dados pessoais,
vigilância excessiva e possíveis violações de
direitos fundamentais. O grupo buscará fomentar
um debate crítico e interdisciplinar, promovendo,
para além daregulamentação legal, a produção
acadêmica e estudos empíricos especializados
sobre os temas propostos..
Situação: Em andamento; Natureza: Pesquisa.
Alunos envolvidos: Graduação: (15) / Mestrado
acadêmico: (8) / Doutorado: (1) .

Integrantes: Marilha Gabriela Reverendo Garau -
Coordenador / Ana Carolina Leite - Integrante /
Isabella Martins - Integrante / Rodrigo Raimundo -
Integrante.

2024 - Atual

Uso de câmeras corporais na Segurança Pública:

Field Project Produção de Provas Criminais na
fase pré-processual

Projetos de pesquisa



Uso de câmeras corporais na Segurança Pública:
controle da violência policial e reflexos na fase de
instrução e julgamento

Descrição: A presente pesquisa tem por objetivo
acompanhar as dinâmicas decorrentes da
implementação de câmeras corporais no Estado
do Rio de Janeiro a partir de sua implementação
em Janeiro/2024.A observação parte da
problemática da violência policial ante a demanda
por transparência e responsabilização de agentes
de segurança pública durante a atuação. Para
além de pensar o controle das instituições, a
pesquisa está focada em compreender de que
forma as imagens das câmeras corporais são
mobilizadas na dinâmica de produção de verdade
judiciária ao longo das fases processuais penais..
Situação: Em andamento; Natureza: Pesquisa.
Alunos envolvidos: Graduação: (3) / Mestrado
acadêmico: (1) / Doutorado: (2) .

Integrantes: Marilha Gabriela Reverendo Garau -
Coordenador / Ana Carolina Leite - Integrante /
Rian Ramalho - Integrante / Rodrigo Raimundo -
Integrante / Isabella Mesquita Martins - Integrante
/ Thales Santos - Integrante.

2023 - Atual

Produção de Verdades e Práticas Judiciárias no
Sistema de Justiça Criminal do Rio de Janeiro

Descrição: O presente projeto propõe a seleção
de um bolsista para realização de etnografias
sobre processos de produção de verdades
judiciárias, assim como das práticas institucionais
de atores vinculados ao sistema de Justiça
Criminal do Rio de Janeiro. Objetiva-se
compreender a partir da pesquisa empírica, as
rotinas adotadas no fazer judicial naquilo que se
refere à produção de discursos sobre as fases e
preceitos do ritual judiciário. Para tanto, se faz
fundamental a interação com os operadores das
instituições judiciárias, buscando assimilar as
moralidades envolvidas na condução dos
procedimentos processais penais que cominam
nas classificações e representações sobre
verdades judiciárias. Da mesma forma, o
conhecimento produzido e as atividades geradas
pelo projeto serão uma contribuição para a
inserção do bolsista na proposta..
Situação: Em andamento; Natureza: Pesquisa.
Alunos envolvidos: Graduação: (2) .

Integrantes: Marilha Gabriela Reverendo Garau -
Coordenador / Maria Eduarda Abreu - Integrante /
Joana Angélica Ferreira Lima - Integrante.

2022 - 2024

Reconhecimento(s) fotográfico e pessoal como
práticas inquisitoriais do Processo Penal Brasil

Descrição: A pesquisa acompanha casos
decorrentes de reconhecimento fotográfico e
pessoal a fim de observar e compreender as
práticas judiciárias na condução de casos
baseados exclusivamente neste tipo de prova.
Reconhecimentos equivocados figuram como a
maior causa de erro judiciário que ocasionam a
condenação e/ou a permanência em prisão
preventiva superior a 90 dias, Ainda que a
legislação e os tribunais superiores tenham
firmado procedimentos claros para validação do
reconhecimento como prova apta à condenação,
reiteradamente juízes e desembargadores vêm
decidindo em sentido contrário. A prática parece
alinhada às lógicas do processo penal
inquisitorial. Portanto a pesquisa reflete sobre as
lógicas que norteiam a validação da prova, na
contramão da legislação e da jurisprudência..
Situação: Concluído; Natureza: Pesquisa.
Alunos envolvidos: Graduação: (4) / Mestrado
profissional: (1) / Doutorado: (2) .

Integrantes: Marilha Gabriela Reverendo Garau -
Coordenador / Fernando Henrique Cardoso Neves



Coordenador / Fernando Henrique Cardoso Neves
- Integrante / Ana Carolina Leite - Integrante / Rian
Ramalho - Integrante / Vanessa Kopke -
Integrante / Rodrigo Raimundo - Integrante / Maria
Eduarda Abreu - Integrante / Isabella Mesquita
Martins - Integrante.

2022 - Atual

Maternidades destituídas, violadas e violentadas:
construção de redes de pesquisa, acolhimento e
formação em torno ao direito às maternidades

Descrição: O presente projeto aborda o tema dos
direitos sexuais e reprodutivos, enfocando
situações empíricas envolvendo violências
praticadas contra mulheres em suas experiências
de maternidades, em diferentes estados e regiões
do Brasil. Reunindo pesquisadoras, gestores
públicos e militantes sociais, a proposta aborda
três eixos: o primeiro, "maternidades destituídas",
debruça-se sobre casos de retirada de crianças
de mulheres quilombolas, em situação de rua e de
comunidades de terreiro. Tendo suas
maternidades moralizadas pelo sistema de justiça,
a destituição de guarda tem operado, não
raramente, para violar direitos de mulheres e
crianças. O segundo eixo aborda casos de mães
que tiveram as suas maternidades violentadas em
decorrência da intervenção estatal em favelas e
comunidades pobres, que resultaram na morte
e/ou no encarceramento de seus filhos, na sua
ampla maioria jovens negros e marginalizados. O
terceiro eixo explora a maternidade a partir da
vivência da violência obstétrica, atentando para as
facetas do racismo obstétrico e suas implicações
para a governança reprodutiva, a necropolítica e a
iatrogênese. Ao explicitar estas destituições,
violências e violações que se atrelam à
(re)produção de profundas desigualdades sociais,
debateremos sobre o lugar do Estado para
tensionar contextos em que a garantia de direitos
figura como objeto de luta íntima e políticaou
mesmo como obstáculo ao exercício da
maternidade. A metodologia para trabalhar e
articular esses eixos se fundamenta na
perspectiva etnográfica, tendo como centro a
interlocução de longa data entre pesquisadores
com profissionais, gestores públicos, formuladores
depolíticas públicas e coletivos diretamente
engajados e/ou afetados pelas violências e
violações mencionadas. A partir dessa
interlocução, o objetivo geral é a construção de
uma rede nacional e internacional de pesquisa,
acolhimento e transmissão de saberes, em torno
do tema central do projeto..
Situação: Em andamento; Natureza: Pesquisa.

Integrantes: Marilha Gabriela Reverendo Garau -
Integrante / Lucía Eilbaum - Coordenador / Flávia
Medeiros Santos - Integrante / Carla Villalta -
Integrante / Camila Pereira Belisario de Sousa -
Integrante / Francielly Silva Costa Alves -
Integrante / Laura Lowenkron - Integrante / Julia
Viana Palucci - Integrante / Soledad Gesteira -
Integrante / Natalia Barroso Brandão - Integrante /
Camila Fernandes Pinto - Integrante / Janaina
Gentili - Integrante.

2021 - Atual

Produção, circulação, uso e consumo do laudo
pericial no fluxo criminal: tecnologias, impactos e
inovação da perícia técnico-científica na
construção da verdade jurídica em casos de
letalidade violenta

Descrição: O presente projeto, proposto por
equipe coordenada pelo coordenador do Instituto
Nacional de Ciência e Tecnologia ? Instituto de
Estudos Comparados em Administração de
Conflitos (INCT-InEAC ? www.ineac.uff.br), tem
por objetivo estimular a inovação científica e
tecnológica no estado do Rio de Janeiro, a partir
da associação entre os saberes próprios das

Ciências Forenses - como Biologia Forense;
Química Forense; Antropologia Forense; Balística;
Medicina Legal, entre outros; o Direito e as



Medicina Legal, entre outros; o Direito e as
Ciências Sociais, em especial aquelas de
natureza socioantropológica. Por meio de
pesquisa para análise e inovação nas condições
de implementação e efetivação da gestão da
cadeia de custódia no estado do Rio de Janeiro,
serão descritas e analisadas as práticas dos
agentes de segurança pública e justiça criminal
em perícias criminais e médico-legais nos
processos de produção e circulação de laudos
periciais, desde a preservação de cenas e coleta
de evidências materiais em locais de morte e sua
análise por peritos técnico-científicos até seu uso
e consumo nas fases de investigação policial e
processo judicial por investigadores, autoridades
policiais, promotores de justiça, defensores
públicos, advogados e juízes criminais. Visa,
assim, contribuir para o desenvolvimento de
tecnologias que favoreçam a elucidação em casos
de letalidade violenta, em especial os tipificados
como crimes de homicídio. Ao promover a
interação da Academia com agentes e órgãos de
segurança pública e da justiça criminal, pretende-
se produzir novas técnicas e metodologias para
aperfeiçoar o acompanhamento e avaliação dos
produtos elaborados por eles na área de Ciências
Forenses e em suas especialidades. Pesquisa
Financiada Fundação Carlos Chagas Filho de
Amparo à Pesquisa do Estado do RJ - Auxílio
financeiro..
Situação: Em andamento; Natureza: Pesquisa.
Alunos envolvidos: Graduação: (5) / Mestrado
acadêmico: (17) / Doutorado: (23) .

Integrantes: Marilha Gabriela Reverendo Garau -
Integrante / Lenin dos Santos Pires - Integrante /
Roberto Kant de Lima - Coordenador / Lucía
Eilbaum - Integrante / Frederico Policarpo -
Integrante / Daniel Gamem Misse - Integrante /
Klarissa Almeida Silva Platero - Integrante / Michel
Lobo - Integrante.

2021 - Atual

Efeitos das Audiências de Custódia na fase de
Instrução e Julgamento: uma análise etnográfica
das práticas judiciárias sobre exclusão discursiva
e presunção de culpa

Descrição: O presente projeto de pesquisa visa
demonstrar e compreender de que forma a
dinâmica das Audiências de Custódia, marcada
pela exclusão discursiva do réu e pela
inquisitorialidade, reflete na fase de instrução e
julgamento de crimes em flagrante no Rio de
Janeiro. O problema de pesquisa parte do
pressuposto que o procedimento de apresentação
do acautelado a um juiz reforça a presunção de
culpa do réu na fase de julgamento já que a fase
pré-processual concede presunção de legalidade
da prisão em flagrante, mitigando a possibilidade
de discussão sobre o mérito quando do
julgamento dos casos. Desta forma, o estudo
pretende colocar sob foco de descrição os
discursos e práticas dos operadores do direito de
modo a verificar se/como as Audiências de
Custódia produzem e/ou reforçam a presunção de
culpa do réu na fase de julgamento. O trabalho
será construído a partir da observação direta e
imersão em campo. Para tanto, o referencial
metodológico que orienta a pesquisa é o da
Antropologia do Direito uma vez que objetiva, a
partir da etnografia, estudar o direito, suas
práticas e tradições a partir da perspectiva
empírica..
Situação: Em andamento; Natureza: Pesquisa.

Integrantes: Marilha Gabriela Reverendo Garau -
Coordenador.

2020 - 2021

Covid-19 no Sistema Prisional do Rio de Janeiro

Descrição: A pesquisa tem como objetivo principal
identificar e compreender em que medida a
pandemia de coronavírus impactou nas relações
dos atores inseridos no contexto do sistema
prisional do Rio de Janeiro, modificando (ou não)



dos atores inseridos no contexto do sistema
prisional do Rio de Janeiro, modificando (ou não)
as práticas institucionais para com os apenados e
seus familiares, profissionais de saúde e
segurança que atuam nas prisões, bem como
aqueles vinculados ao sistema de justiça criminal
em função do sistema penitenciário, no
desenvolvimento das atividades de defesa
técnica. De igual modo trabalho pretende observar
as "novas" formas de gestão e controle do
contágio no sistema prisional a partir do
desencarceramento, com foco para as decisões
do poder judiciário..
Situação: Concluído; Natureza: Pesquisa.
Alunos envolvidos: Graduação: (4) / Mestrado
acadêmico: (4) / Doutorado: (1) .

Integrantes: Marilha Gabriela Reverendo Garau -
Coordenador / Michelle Nascimento Babo -
Integrante / Ana Carolina Leite - Integrante /
Betânia Almeida - Integrante / Caroline Bispo -
Integrante / Isabella Martins - Integrante / Rebeca
Arruda - Integrante / Rian Ramalho - Integrante /
Vanessa Kopke - Integrante / Rodrigo Raimundo -
Integrante.

2020 - 2021

Covid-19: impactos da pandemia sobre o
processo de precarização da vida e naturalização
da morte na metrópole carioca.

Descrição: No final de 2019, o primeiro caso de
coronavírus foi reportado na China, na província
de Wuhan, uma das sete cidades mais populosas
do país. Quatro meses depois, impulsionada pelos
fluxos de pessoas e objetos, no âmbito de uma
economia global, a COVID-19 ganharia
proporções mais sérias, levando a Organização
Mundial de Saúde (OMS) a declarar estado de
pandemia mundial em março de 2020. A ameaça
invisível do vírus e sua rápida expansão
colocaram imediatamente em xeque o paradigma
de mobilidade planetária. Seria o mundo da livre-
circulação de capitais, pessoas e coisas um
mundo ?livre? de fato? Os desenvolvimentos que
se seguiram à declaração da pandemia pela OMS
serviram para destacar, em escala planetária, as
implicações políticas e humanas associadas a um
mundo de ?conexões transnacionais? (Hannerz,
1998). Num mundo integrado, cujas ?partes? se
articulam por meio do estabelecimento de uma
divisão do trabalho planetária e da livre circulação
de bens, a ?liberdade? assim como outros valores
constituintes do ?global?, não apenas se
encontram desigualmente distribuídos, mas
revelam um profundo senso de injustiça em sua
distribuição. Mas como um vírus, um organismo
celular simples, pode nos dizer tanto sobre as
complexidades do nosso mundo de hoje? A
extensa bibliografia produzida durante a pandemia
no campo das Ciências Sociais, tanto no Brasil
quanto em outros países, no geral assume a
posição de que o ?vírus? seria um tipo de ?
agência não-humana? (Latour, 2012), um objeto
do campo biomédico cuja existência social se
realiza na relação de mútua afetação com o
mundo humano. Seguindo tal perspectiva, o
Laboratório de Estudos sobre Conflitos, Cidadania
e Segurança Pública (LAESP/UFF) vem
desenvolvendo, desde abril de 2020, a pesquisa
COVID-19: impactos da pandemia sobre
processos de precarização de vida e
naturalização da morte na metrópole carioca. Com
base nessa iniciativa, seus pesquisadores tem se
dedicado a explorar os efeitos do coronavírus
sobre o mundo dos vivos, mas também sobre a
vida dos mortos. Esse drama de vida e morte tem
sido analisado pelo grupo sobre dois eixos
principais: 1) a relação entre a pandemia e
estruturas de desigualdades econômicas, políticas
e jurídicas inscritas nos espaços citadinos, e 2) a
operação de processos estabelecidos de ?
precarização da vida? (Pires, 2010, 2011; Silva,
2014, 2015; Butler, 2004) produzindo mundos
habitados por sujeitos mais ou menos ?matáveis?
(Mbembe, 2018; Agamben, 1998) na metrópole
carioca. A pandemia, nesse sentido, está para a
pesquisa como um tipo de ?contraste?, uma

mistura de realce dramático e enquadramento
discursivo para relações de poder historicamente
estabelecidas na sociedade brasileira. Nesse



estabelecidas na sociedade brasileira. Nesse
contexto, interessa-nos observar as formas pelos
quais as práticas de regulação protagonizadas por
agências estatais são desencadeadas,
intensificadas e, principalmente, justificadas pelo
cenário de grave crise pandêmica..
Situação: Concluído; Natureza: Pesquisa.
Alunos envolvidos: Graduação: (13) / Mestrado
acadêmico: (6) / Doutorado: (3) .

Integrantes: Marilha Gabriela Reverendo Garau -
Integrante / Lenin dos Santos Pires - Coordenador
/ Igor Peçanha Frota Vasconcellos - Integrante /
Fábio de Medina - Integrante / Michelle
Nascimento Babo - Integrante / Elizabete Ribeiro
Albernaz - Integrante / Romulo Bugarelli Labronici
- Integrante / Gabriel Borges da Silva - Integrante /
Ana Carolina Leite - Integrante / Betânia Almeida -
Integrante / Caroline Bispo - Integrante / Isabella
Martins - Integrante / Rebeca Arruda - Integrante /
Rian Ramalho - Integrante / Vanessa Kopke -
Integrante / Maria Eduarda Abreu - Integrante /
Eduardo Rodrigues - Integrante / Leonardo Santos
- Integrante / Amanda Ávila - Integrante / Eric
Rodrigues - Integrante / Luiz Thompson Carneiro -
Integrante / Paulo Henrique Lima - Integrante /
Rafaella Carvalho - Integrante / Carina Santos -
Integrante / Carolina Krugel - Integrante / Ludmila
Antunes - Integrante / Saulo Fernandes -
Integrante / Thalita Rocha - Integrante / Thiago
José Silva - Integrante.

2020 - 2020

Acórdãos em Habeas Corpus na Pandemia (RJ)

Descrição: A pesquisa utiliza métodos
quantitativos e qualitativos para analisar os
acórdãos em Habeas Corpus proferidos por
desembargadores das Câmaras Criminais do Rio
de Janeiro, no período de pandemia da Covid-19..
Situação: Concluído; Natureza: Pesquisa.
Alunos envolvidos: Graduação: (3) .

Integrantes: Marilha Gabriela Reverendo Garau -
Coordenador / Ana Carolina Leite - Integrante /
Rodrigo Raimundo - Integrante / Maria Eduarda
Abreu - Integrante.

2020 - Atual

O sistema de premiação por desempenho e a
integração dos órgãos de Segurança Pública no
Município de Niterói

Descrição: Trata-se de uma pesquisa exploratória
com abordagem de métodos mistos (quantitativa e
qualitativa). Conjugando a análise de dados
quantitativos de ocorrência criminal e pesquisa
documental realizadas nos três primeiros meses
de pesquisa e novamente após o primeiro ano de
pesquisa, com entrevistas, grupos focais e
observação de campo, entre o este projeto tem
por escopo estudar o fluxo das instituições de
Segurança Pública e Justiça Criminal, apontando
para soluções de integração e articulação
institucional entre a prefeitura de Niterói e o
governo do estado do Rio de Janeiro. Para a
construção da entrada de campo, ofícios serão
preparados com pedidos de autorização para a
realização de observação de campo na Delegacia
de Homicídios de Niterói, São Gonçalo e Itaboraí,
bem como junto à 2a Central de Inquéritos do
Ministério Público Estadual com o intuito de
observar em especial o registramento e denúncia
dos casos envolvendo o indicador Letalidade
Violenta. Procuraremos compreender e explicar as
dificuldades de integração a articulação
institucional a partir do estudo de diversos fatores:
dos Registro de Ocorrência e Inquérito na
Delegacia de Homicídios de Niterói, São Gonçalo
e Itaboraí à denúncia ou arquivamento na 2a
Central de Inquéritos do Ministério Público
Estadual dos casos de Letalidade Violenta.
Observaremos também, mediante autorização a
ser requisitada por ofício, as reuniões em nível
operacional do Sistema Integrado de Metas e da
Comissão de Acompanhamento e Avaliação do
Sistema de Premiação Por Desempenho.



Sistema de Premiação Por Desempenho.
Procuraremos realizar entrevistas com integrantes
do Gabinete de Gestão Integrada Municipal e do
Observatório da Segurança do município de
Niterói. O objetivo é compreender o processo de
implementação, monitoramento e gestão do
sistema integrado de metas do governo do estado
a partir da criação do Sistema Municipal de
Gestão Integrada de Segurança Pública pela Lei
Municipal No 3370, de 05 de setembro de 2018,
em Niterói. Entre os principais resultados, espera-
se que o projeto aponte para caminhos para que a
Administração Pública Municipal consiga atingir as
metas do Plano Estratégico Niterói Que
Queremos e dos Objetivos de Desenvolvimento
Sustentável para a redução dos casos de furtos,
roubos e letalidade violenta no município. Dois
produtos são previstos para serem entregues ao
final da pesquisa: relatório final que subsidiará a
publicação de livro e artigo científicos; e
plataforma interativa pela internet para acesso aos
dados coletados na pesquisa. Projeto decorrente
da pesquisa ?Passagens de Fronteiras e Cidades
Seguras: questões históricas e contemporâneas?,
proveniente do acordo Capes-Cofecub (projeto
837/15), como continuação dos estudos
empreendidos em pós-doutorado agora foco no
município de Niterói..
Situação: Em andamento; Natureza: Pesquisa.
Alunos envolvidos: Graduação: (6) / Mestrado
acadêmico: (3) / Doutorado: (1) .

Integrantes: Marilha Gabriela Reverendo Garau -
Integrante / Daniel Gamem Misse - Coordenador /
Klarissa Almeida Silva Platero - Integrante / Mirian
Souza Lins - Integrante / Isabella Mesquita
Martins - Integrante / Camila Souza Gomes -
Integrante / Felipe Leichsnering Mendes -
Integrante.

2020 - Atual

Officina de Política

Descrição: Officina de Política - OpO no Instituto
de Ciências Sociais Aplicadas da Universidade
Federal de Juiz de Fora. Seu objetivo é formar e
organizar pesquisadores em rede em torno das
discussões sobre 'ideologia' e estabilidade política
e mediante práticas colaborativas de pesquisa
que não dissociem do trabalho teórico o de
campo.Tais discussões e práticas produzem
conhecimento interdisciplinar, mobilizando os
campos da Ciência Política, da Filosofia, da
Antropologia e do Direito, ensejando a
interlocução desde pesquisas teóricas e
empíricas, em que a descrição e a comparação
não prescindem da análise e da interpretação. A
partir de Officina de Política desenvolvem-se
diferentes projetos de ensino e pesquisa, os quais
reunem pesquisadores doutores e em formação,
mediante o apoio da Universidade Federal de Juiz
de Fora, da Universidade Federal Fluminense, da
Universidade do Estado do Mato Grosso e do
Instituto de Estudos Comparados em
Administração Institucional de Conflitos INCT-
InEAC. Os pesquisadores coordenam grupos de
trabalho na ANPOCS, no ENADIR e no EPED...
Situação: Em andamento; Natureza: Pesquisa.

Integrantes: Marilha Gabriela Reverendo Garau -
Integrante / Paris Barbosa - Integrante / Paula
Campos Pimenta Velloso - Coordenador /
Leonardo Andrada - Integrante / Cesar Louis
Cunha Kiraly - Integrante / Heitor Guimarães -
Integrante / Fábio Medina - Integrante / Isabel
Durso - Integrante / Lígia Freitas - Integrante /
Giovana Moulim - Integrante.

2019 - Atual

Moralidades, Justiça e Conflitos

Descrição: Através da produção de etnografias
em agências dos sistemas de Segurança Pública
e de Justiça, este sub-projeto busca a articulação
entre as formas de administração de justiça e as
moralidades envolvidas nas atividades de registro,
investigação, processamento e julgamento de



investigação, processamento e julgamento de
diversos conflitos, transformados através dessas
atividades em "crimes". Busca-se, assim,
aprofundar teórica e metodologicamente o
conhecimento e compreensão sobre a relação
entre "moral" e "direito", objeto clássico de
reflexões na área da Antropologia do Direito. Em
especial, buscamos explorar a reflexão sobre a
dimensão moral do tratamento judicial dos
conflitos, de modo a entender sua administração
como um espaço de interação ? mais ou menos
tensa - entre valores morais distintos, que resulta
em uma dada decisão judicial e, ao mesmo
tempo, em um certo "sentimento de justiça". Isto
é, entender, a partir da pesquisa empírica, quais
os valores morais reconhecíveis nos agentes
públicos, nas pessoas envolvidas nos conflitos e
em outros atores externos a eles - diferentes
mídias, organizações civis e políticas - que
orientam as formas de "fazer justiça" e como
esses valores são construídos e intervém nessa
atividade..
Situação: Em andamento; Natureza: Pesquisa.

Integrantes: Marilha Gabriela Reverendo Garau -
Integrante / Lucía Eilbaum - Coordenador / Flávia
Medeiros Santos - Integrante / Juliana Coelho de
Almeida - Integrante / Cristina Marins - Integrante /
Andreza Cunha - Integrante.

2016 - 2019

Representações judiciais sobre crimes de tráfico
de drogas no Rio de Janeiro e em Málaga na
Espanha

Descrição: A pesquisa construída a partir de um
referencial de comparação por contraste de
processos e julgamentos de casos envolvendo
tráfico de drogas no Brasil e na Espanha, tem por
objetivo analisar como isto ocorre em duas
sensibilidades jurídicas que compartilham a
tradição da Civil Law, ambas influenciadas pelo
modelo proibicionista no que se refere à
implementação de políticas públicas de drogas.
No intuito compreender como os atores
responsáveis pela condução dos processos de
apuração e julgamento desse tipo penal acionam
suas percepções e moralidades no fazer justiça
ao processar e julgar casos envolvendo crimes
classificados como tráfico de drogas..
Situação: Concluído; Natureza: Pesquisa.
Alunos envolvidos: Doutorado: (1) .

Integrantes: Marilha Gabriela Reverendo Garau -
Coordenador.

2016 - 2018

Desenvolvimento de Metodologia: Mapa de
Percepção de Riscos para a Análise da Variável
Socioeconômica Violência no Diagnóstico de
Perdas Não Técnicas de Energia nos Municípios
de São Gonçalo e Duque de Caxias (RJ)

Descrição: Desenvolvimento de metodologia de
pesquisa para identificar situações sociais de
insegurança e violência que resultam em perdas
não técnicas, que seja replicável a qualquer
distribuidora de energia, para rever a composição
do Índice de Complexidade Socioeconômica e
identificar as áreas de risco.
Situação: Concluído; Natureza: Pesquisa.

Integrantes: Marilha Gabriela Reverendo Garau -
Integrante / Solano Antonius de Sousa Santos -
Integrante / Roberto Kant de Lima - Coordenador /
Ana Paula Mendes de Miranda - Integrante /
Vivian Ferreira Paes - Integrante / Fábio Reis
Motta - Integrante.

2016 - 2017

Aplicação do princípio da insignificância nos
crimes de furto: critérios do STF e aplicação em
Três Rios/RJ



Descrição: O estudo conjuga métodos qualitativos
e quantitativos no sentido de compreender os
critérios de aplicação do princípio da
insignificância pelo Supremo Tribunal Federal,
bem como se tais critérios são considerados pelos
juízes do Município de Três Rios no Rio de
Janeiro. A análise considerou todos os processos
distribuídos em 2015 na Vara Criminal da cidade
cujos crimes foram tipificados como furto simples
(Art. 155, CP)..
Situação: Concluído; Natureza: Pesquisa.
Alunos envolvidos: Graduação: (1) .

Integrantes: Marilha Gabriela Reverendo Garau -
Coordenador / Maria Fernanda Escobar Pereira -
Integrante.

2014 - 2016

Relação entre a Polícia Militar e os moradores de
uma favela ocupada por UPP

Descrição: A pesquisa tem por objeto o conjunto
de representações e práticas relativas à proposta
de polícia de proximidade presentes nos discursos
e práticas de policiais lotados em uma Unidade de
Polícia Pacificadora (UPP) situada na Região
Central da cidade do Rio de Janeiro. A análise
considera os arranjos e conflitos peculiares da
favela na qual está instalada. O estudo leva em
consideração os discursos dos diversos atores da
UPP e tem por objetivo identificar em que medida,
diante do discurso de policiamento de
proximidade, as relações travadas entre a Polícia
Militar e moradores da favela foram modificadas, a
partir da apropriação, ressignificação ou
reinterpretação do projeto. Neste exercício são
consideradas as representações sobre a
conotação de igualdade no contexto brasileiro
quando associadas às áreas faveladas da cidade..
Situação: Concluído; Natureza: Pesquisa.
Alunos envolvidos: Mestrado acadêmico: (1) .

Integrantes: Marilha Gabriela Reverendo Garau -
Coordenador.

2014 - Atual

INCT Instituto de Estudos Comparados em
Administração Institucional de Conflitos - INCT-
InEAC

Descrição: O presente projeto, apresentado no
tema Segurança Pública, do Programa Institutos
de Ciência e Tecnologia/CNPq, é resultado de
articulação de uma rede nacional e internacional
de instituições de ensino, pesquisa e extensão,
reunidos há 06 anos no Instituto Nacional de
Ciência e Tecnologia/Instituto de Estudos
Comparados em Administração Institucional de
Conflitos (INCT/In-EAC), aprovado em abril de
2009. Esse programa é aqui consolidado e
ampliado no sentido de promover ainda mais o
trabalho de interlocução, inédito no Brasil, entre
as ciências sociais e as ciências socicais
aplicadas, especialmente entre a Antropologia e o
Direito. A rede reunida nesse projeto integra
instituições ? grupos de pesquisa e programa de
pós-graduação- de sete estados brasileiros (RJ,
MG, SP, PE, BA, RS, DF) e cinco países (Canadá,
Argentina, França, Estados Unidos, Portugal).
Este novo INCT tem como escopo da atuação a
análise dos processos de administração
institucional de conflitos e as formas não
institucionais, especialmente, os processos de
demanda de direitos e por reconecimento por
parte de diversos atores. Essas duas vias de
pesquisa articulam-se com as ações propostas na

área da transferência de conhecimento. No
primeiro caso, trata-se de ações fortemente
ancoradas nas tecnologias de formação,
capacitação e interlocução como operadores dos
sistemas de Segurança Pública, de Justiça e de
outras burocracias estatais, gerando espaços de
desconstrução e construção de matrizes e
práticas institucionais e corporativas arraigadas
nas formas de fazer do Estado no Brasil. No



nas formas de fazer do Estado no Brasil. No
segundo caso, as ações serão inovadoras no
sentido da construção de tecnologias sociais que
promovam não a aplicação unilateral do
conhecimento, mas a construção conjunta de
formas de intervenção na esfera e no espaço
úblicos que consideremos diferentes pontos de
vista e reivindicações das pessoas envolvidas nos
conflitos tratados pelas agências públicas. No
campo da atuação internacional do Instituto, as
estratégias são tendentes à internacionalização
de nossos pesquisadores e não só da produção
por eles elaborada, como a publicação em
revistas estrangeiras e participação em eventos
acadêmicos internacionais. O foco da
internacionalização do presente projeto é vencer
os obstáculos impostos pela exclusão de nossa
área do Programa Ciência Sem Fronteiras, para
promover o intercâmbio institucional e fluido entre
pesquisadores, estudantes e professores dos
países envolvidos, como vistas à troca de
exxperiências de pesquisa, de ambientes
acadêmicos mas, principalmente, para criar
oportunidades para realização de pesquisas de
campo em outros países, com a finalidade de
produzir resultados que possam ser contrastados
àqueles aqui obtidos. Assim, destaca-se que esse
projeto se funda em uma perspectiva comparada
e multidisciplinar de análise, pioneira no Brasil em
relação à interlocução entre o Direito e as
Ciências Sociais, no entendimento da Segurança
Pública como um campo de disputas e consensos
que vai além da criminalidade e da intervenção
repressiva..
Situação: Em andamento; Natureza: Pesquisa.

Integrantes: Marilha Gabriela Reverendo Garau -
Integrante / Lenin dos Santos Pires - Integrante /
Roberto Kant de Lima - Coordenador / Lucía
Eilbaum - Integrante / Ana Paula Mendes de
Miranda - Integrante / Vivian Ferreira Paes -
Integrante / Talitha Miram - Integrante / Hully
Guedes - Integrante / Elizabete Ribeiro Albernaz -
Integrante / Frederico Policarpo - Integrante /
Ronaldo Lobão - Integrante / Romulo Bugarelli
Labronici - Integrante / Luís Roberto Cardoso de
Oliveira - Integrante / Marco Antonio da Silva
Mello - Integrante / Kátia Sento Sé Mello -
Integrante / Glaucia Mouzinho - Integrante /
Rodrigo Guiringueli de Azevedo - Integrante.

2014 - Atual

Laboratório de Estudos sobre Conflito, Cidadania
e Segurança Pública (Laesp)

Descrição: O núcleo de pesquisa reúne
pesquisadores doutores e doutorandos, mestres e
mestrandos, graduados, graduandos e estudantes
de segundo grau que participam de seus projetos.
Realiza pesquisas de natureza interdisciplinar,
orientando a construção de suas abordagens a
partir de estudos empíricos e comparados, por
contraste. Privilegia a realização de etnografias, o
que significa que os dados são construídos com
os interlocutores da pesquisa e não sobre eles.
Outras técnicas das ciências humanas sociais
também compõem o mosaico de abordagens e
análises sócio-antropológicas e jurídicas.
Vinculam-se ao LAESP os profissionais que se
interessem pelos temas relacionados aos
conflitos, cidadania e segurança pública,
destacando os esforços por compreender o que
chamamos de ?dinâmicas de circularidade?.
Estas últimas referem as configurações e
arquiteturas políticas - formais e informais -
responsáveis por promover ou obliterar as
circulações de sujeitos sociais e objetos numa
sociedade. No nosso entender tais dinâmicas
instituem mercados e distintas práticas voltadas
para administrar conflitos que emergem em seu
interior. Igualmente, possibilitam formas de

exercício da política, com as quais se veiculam
sensos de justiça variados..
Situação: Em andamento; Natureza: Pesquisa.

Integrantes: Marilha Gabriela Reverendo Garau -
Integrante / Solano Antonius de Sousa Santos -
Integrante / Lenin dos Santos Pires - Coordenador
/ Elizabete Ribeiro Albernaz - Integrante / Andrea
Soutto Mayor - Integrante / Betânia Muller -



Soutto Mayor - Integrante / Betânia Muller -
Integrante / Evelin Cáceres Dan - Integrante /
Fábio de Medina Silva Gomes - Integrante /
Gabriel Borges da Silva - Integrante.

2013 - 2015

Lógicas econômicas, mudança social dirigida,
práticas policiais e formas de administração
institucional de conflitos no Rio de Janeiro

Descrição: Este subprojeto propõe a coordenação
de pesquisas etnográficas que focalizem
processos sociais nos quais se possam perceber
as intricadas relações entre conflitos de
interesses, estratégias de estabelecimento de
sujeitos no ambiente urbano e mecanismos de
controle social e do espaço publico. Ele tem por
objetivo, no âmbito do INCT-InEAC, estimular
estudos que se desenvolvam em contextos nos
quais distintos objetos sociológicos possam ser
construídos, amparando temáticas variadas a
partir da abordagem dos conflitos e suas formas
de administração institucional. Estudos que se
questionem, por exemplo, sobre as definições
ancoradas em leis e regulamentações que
definem e classificam os atores e suas práticas na
utilização do espaço publico, assim como as
formas de sanções voltadas para o controle do
uso desse espaço. Pesquisas que indaguem
também sobre as conseqüências territoriais que
essas definições acarretam; seus impactos tanto
nos esquemas e dispositivos de controle, quanto
nas territorialidades instauradas a partir delas. Um
exemplo possível são as dinâmicas identitarias
que essas definições e territorializações
produzem. Logo, o sub-projeto abrigará iniciativas
de pesquisas que coloquem sob descrição as
estratégias utilizadas por variados segmentos
urbanos, a partir de formas variadas de ocupação
do e no espaço publico, ou de estratégias de
moradia, conformando identidades sociais
(inclusive profissionais) e suas práticas correntes
na utilização, disputa e transformação cotidiana
da vida urbana. São exemplos destes segmentos
os camelôs, ambulantes, motoristas alternativos,
moradores de favelas, prostitutas, travestis, entre
outros sujeitos que se caracterizem por expressar
no ambiente urbano suas vocações e estratégias
de vida, revelando lógicas econômicas e políticas
específicas. As pesquisas, por outro lado,
dedicarão particular atenção às dimensões éticas
presentes nas ações dos agentes de controle
social, as quais são responsáveis por uma
economia de procedimentos específicos no
tratamento dos conflitos envolvendo estes atores.
Dimensões éticas que se expressam na
veiculação de possíveis interesses políticos
institucionais e/ou corporativos. Trata-se, assim,
de dar prosseguimento às problemáticas que
fundamentaram o subprojeto "Práticas jurídicas,
processos de mudança social e administração
institucional de conflitos, em perspectiva
comparada", responsável pela instauração e
institucionalização do Laboratório de Estudos
sobre Conflitos, Cidadania e Segurança Publica,
no âmbito do InEAC. Sua criação foi seguida de
sua vinculação ao Departamento de Segurança
Publica da UFF, como também aos programas de
pós-graduação em Direito Constitucional e
Antropologia, ambos da mesma universidade.
Como o subprojeto anterior, ele buscará
estabelecer referenciais para a análise acerca dos
processos de mudança social, particularmente
aqueles observados na Região Metropolitana do
Rio de Janeiro. Em especial interessa
acompanhar as mudanças que tenham seus
estímulos nas políticas publicas ou tomadas de
decisão por parte das agências de governo. A
proposta segue interessada em analisar tais
processos comparando-os com outros descritos e
analisados na bibliografia especializada sobre o
tema, como também a partir das etnografias que

vem sendo realizadas pela equipe de pesquisa
constituída em torno da problemática
apresentada, como também de outros
pesquisadores do InEAC, ou de outras instituições
de pesquisa no Brasil ou em outra sociedade cuja
comparação seja pertinente..
Situação: Concluído; Natureza: Pesquisa.
Alunos envolvidos: Graduação: (4) /
Especialização: (1) / Mestrado acadêmico: (3) .



Alunos envolvidos: Graduação: (4) /
Especialização: (1) / Mestrado acadêmico: (3) .

Integrantes: Marilha Gabriela Reverendo Garau -
Integrante / Solano Antonius de Sousa Santos -
Integrante / Lenin dos Santos Pires - Coordenador
/ Moane Carvalho - Integrante / Gabriel Borges -
Integrante / Fábio de Medina - Integrante /
Elizabete Ribeiro Albernaz - Integrante / Romulo
Bugarelli Labronici - Integrante / João Gustavo
Vieira Veloso - Integrante.

2012 - 2015

Saber Policial e Segurança Pública: Formas
escolarizadas e não escolarizadas de produção,
reprodução e transmissão do saber policial

Situação: Concluído; Natureza: Pesquisa.
Alunos envolvidos: Graduação: (15) /
Especialização: (1) / Mestrado acadêmico: (5) /
Doutorado: (3) .

Integrantes: Marilha Gabriela Reverendo Garau -
Integrante / Solano Antonius de Sousa Santos -
Integrante / Lenin dos Santos Pires - Integrante /
Roberto Kant de Lima - Coordenador / Lucía
Eilbaum - Integrante / Ana Paula Mendes de
Miranda - Integrante / Sabrina de Souza Silva -
Integrante / Luciane Patricio - Integrante.
Financiador(es): Fundação Carlos Chagas Filho
de Amparo à Pesquisa do Estado do RJ - Auxílio
financeiro.

2012 - 2013

Análise Discursiva da Linguagem Retórica
Punitiva de Crianças e Adolescentes

Descrição: O projeto consiste em uma pesquisa
de campo efetuada a partir da análise dos autos
de processos da Vara da Infância e da Juventude
bem como dos respectivos acórdãos de segundo
grau objetivando analisar os critérios
determinantes utilizados por magistrados na
punição de adolescentes e jovens infratores, bem
como identificar o perfil dos menores que
cometem atos infracionais..
Situação: Concluído; Natureza: Pesquisa.
Alunos envolvidos: Graduação: (3) .

Integrantes: Marilha Gabriela Reverendo Garau -
Integrante / Aderlan Crespo - Coordenador /
Christina Aguiar - Integrante / Tatiane Emerich -
Integrante.

2012 - 2012

Aplicação do princípio da insignificância no crime
de furto simples

Descrição: Análise legal e empírica dos casos no
qual o princípio da insignificância é aplicado na
prática..
Situação: Concluído; Natureza: Pesquisa.

Integrantes: Marilha Gabriela Reverendo Garau -
Integrante / Aderlan Crespo - Coordenador.

2011 - 2012

Tráfico ou consumo de drogas: os critérios
determinantes

Descrição: O projeto de pesquisa implementado
visa identificar os principais critérios utilizados por
juízes na Cidade do Rio de Janeiro para
determinar, nos processos criminais, se o réu é
usuário ou traficante..
Situação: Concluído; Natureza: Pesquisa.
Alunos envolvidos: Graduação: (5) .

Integrantes: Marilha Gabriela Reverendo Garau -
Integrante / Aderlan Crespo - Coordenador /



2021 - 2023

Curso de Capacitação em Políticas Públicas de
Segurança Pública Social e Municipal para a
Guarda Municipal de Maricá

Descrição: O projeto é constituído de um curso de
capacitação tendo como perspectiva promover o
debate em torno a conteúdos que retratam a
segurança pública municipal enquanto orientada
para a administração institucional de conflitos e
para identificar problemas e possibilidades de
envolver outras instituições sociais, igualmente
por satisfazer formas de mediação, na cidade de
Maricá. O projeto propõe reunir os alunos em
variadas turmas compostas, a fim de discutir, em
termos teóricos e práticos, diferenciados enfoques
de uma mesma temática. O desenvolvimento dos
seminários consiste em atividades práticas, aulas
expositivas, estudos de caso e discussões
teóricas visando criar situações-problema que
propiciem a reflexão interativa e crítica sobre as
possibilidades de intervenção da Guarda
Municipal. A estrutura do curso é constituída de
módulos temáticos, compostos por seminários
que propiciem a reflexão interativa entre os
guardas municipais e professores. A avaliação
dos cursandos será feita ao final do curso, de
maneira a avaliar a absorção dos conteúdos e os
progressos obtidos na interação dessas
informações com problemáticas relacionadas às
atividades dos profissionais em processo de
capacitação. Também serão avaliadas a
frequência as aulas e envolvimento com a
temática..
Situação: Concluído; Natureza: Extensão.
Alunos envolvidos: Graduação: (8) / Mestrado
acadêmico: (15) / Doutorado: (20) .

Integrantes: Marilha Gabriela Reverendo Garau -
Integrante / Lenin dos Santos Pires - Coordenador
/ Talitha Miram - Integrante.

2015 - 2017

Conversas sobre direito

Descrição: 'Conversas sobre Direito' é uma
prestação de serviço de apoio jurídico popular à
comunidade do Morro do Palácio (Niterói - RJ)
organizada pelo coletivo universitário da UFF
'TaCAP - Tamoios Coletivo de Assessoria
Popular'. O serviço proposto se pauta pela
formação de grupos de conversa(Equipe
extensionista), os quais atendem os membros da
comunidade de forma dialógica, participativa e
não-formal na sede do MAcquinho (equipamento
da Prefeitura) localizado no Morro do Palácio. O
grupos de atendimento, constituídos por discentes
e docentes da Faculdade de Direito da UFF
inicialmente, atuarão no sentido de construir
processos de escuta e diálogo dos conflitos
apresentados pelos moradores da Comunidade,
de forma que possam ser realizados (as): a)
Tecnologias sociais de administração dos
conflitos, sob a forma de sessões de mediação
entre os sujeitos conflitantes; b) Diálogo para
esclarecimento de dúvidas sobre conflitos
judicializados, violações de direitos, prevenção de
demandas judiciais, empoderamento comunitário;
c) Assessoria em processos específicos de
jurisdição voluntária, com foco na conciliação) no
campo da litigiosidade familiar (alimentos, divórcio
e guarda) ou outros que se apresentem como
importantes na dinâmica concreta da comunidade,
sob a forma de advocacia 'pro bono', com
atendimento interdisciplinar (educadores,
assistentes sociais etc) , sempre a partir de uma

perspectiva não apenas 'forense'.

Integrantes: Marilha Gabriela Reverendo Garau -
Integrante / Aderlan Crespo - Coordenador /
Christina Aguiar - Integrante / Tatiane Emerich -
Integrante.

Projetos de extensão



perspectiva não apenas 'forense'.
Situação: Concluído; Natureza: Extensão.
Alunos envolvidos: Graduação: (3) / Mestrado
acadêmico: (2) .

Integrantes: Marilha Gabriela Reverendo Garau -
Coordenador / Vladimir de Carvalho Luz -
Integrante / Leonardo Campos Paulistano de
Santana - Integrante / Rosa Beatriz Codeiro Silva
- Integrante / Manuela Hollós de Miranda -
Integrante / Samuel Georgius Rodrigues Pereira -
Integrante.

2014 - 2017

Curso de Capacitação em Políticas Públicas de
Segurança Pública Social e Municipal para a
Guarda Municipal de Niterói

2023 - Atual

Periódico: Cadernos de Segurança Pública

2020 - Atual

2015 - Atual

Periódico: RDM Universidade Federal Fluminense

2018 - Atual

Periódico: CONFLUÊNCIAS (NITERÓI)

Descrição: O projeto é constituído de um curso de
capacitação tendo como perspectiva promover o
debate em torno a conteúdos que retratam a
segurança pública municipal enquanto orientada
para a administração institucional de conflitos e
para identificar problemas e possibilidades de
envolver outras instituições sociais, igualmente
por satisfazer formas de mediação, na cidade de
Niterói. O projeto propõe reunir os alunos em
turmas compostas por setenta (70) alunos, em
média, a fim de discutir, em termos teóricos e
práticos, diferenciados enfoques de uma mesma
temática. O desenvolvimento dos seminários
consiste em atividades práticas, aulas expositivas,
estudos de caso e discussões teóricas visando
criar situações-problema que propiciem a reflexão
interativa e crítica sobre as possibilidades de
intervenção da Guarda Municipal. A estrutura do
curso é constituída de três módulos temáticos,
compostos por seminários que propiciem a
reflexão interativa entre os guardas municipais e
professores. A avaliação dos cursandos será feita
por módulo, de maneira a avaliar a absorção dos
conteúdos e os progressos obtidos na interação
dessas informações com problemáticas
relacionadas às atividades dos profissionais em
processo de capacitação.Também serão avaliadas
a freqüência as aulas e envolvimento com a
temática..
Situação: Concluído; Natureza: Extensão.
Alunos envolvidos: Graduação: (8) / Mestrado
profissional: (30) / Doutorado: (12) .

Integrantes: Marilha Gabriela Reverendo Garau -
Coordenador / Solano Antonius de Sousa Santos -
Integrante / Lenin dos Santos Pires - Integrante /
Gabriel Borges - Integrante / Roberto Kant de
Lima - Integrante / Izabella Larcerda Pimenta -
Integrante / Vivian Ferreira Paes - Integrante /
Fábio Reis Motta - Integrante / Igor Peçanha Frota
Vasconcellos - Integrante / Fábio de Medina -
Integrante / Talitha Miram - Integrante / Joelma
Azevedo - Integrante.

Periódico: FAROL - REVISTA DE ESTUDOS
ORGANIZACIONAIS E SOCIEDADE

Membro de corpo editorial

Revisor de periódico



Periódico: CONFLUÊNCIAS (NITERÓI)

2021 - Atual

1.

Grande área: Ciências Sociais Aplicadas / Área:
Direito / Subárea: Teoria do Direito/Especialidade:
Antropologia Jurídica.

2.

Grande área: Ciências Sociais Aplicadas / Área:
Direito / Subárea: Ciências Jurídicas.

3.

21/03/2022 a
21/07/2022

Inglês

Compreende Bem, Fala Bem, Lê Bem, Escreve
Bem.

Espanhol

Compreende Bem, Fala Bem, Lê Bem, Escreve
Bem.

Francês

Compreende Bem, Fala Pouco, Lê Bem, Escreve
Pouco.

Italiano

2020

Matrícula de Honor, Master en Derecho Penal e
Política Criminal da Universidad de Málaga.

2020

Edital de Apoio à Publicação - Livro - "Silêncio no
Tribunal": representações judiciais sobre crimes
de tráfico de drogas no Rio de Janeiro e em
Málaga na Espanha, FAPERJ.

2020

Trabalho de Destaque do 11 Congresso
Internacional de Ciências Criminais, PUC/RS.

Periódico: Revista Dilemas IFCS-UFRJ

Grande área: Ciências Humanas / Área:
Sociologia / Subárea: Ciências Sociais.

Maternidade
123 dias

Compreende Razoavelmente, Fala Pouco, Lê
Razoavelmente.

Áreas de atuação

Licença Maternidade, Paternidade e Adoção

Idiomas

Prêmios e títulos



2016

Aprovação em 1º lugar para Professor Substituto
de Direito Penal e Processo Penal, Universidade
Federal Rural do Rio de Janeiro - Instituto de Três
Rios.

2015

1.

GARAU, M. G. R.. Justiça dos modelões: do uso de IA na produção de
decisões e sentenças criminais. CONSULTOR JURÍDICO (SÃO PAULO.
ONLINE), v. 55, p. 1-10, 2025.

2.

GARAU, M. G. R.; DAMAZIO, N. . Plenitude de Defesa e Seletividade
Penal: a tese da legítima defesa em casos de letalidade policial no Tribunal
do Júri. https://doi.org/10.5281/zenodo.15047994, v. 33, p. 14-18, 2025.

3.

GARAU, M. G. R.; MARTINS, I. . Reconhecimento(s) fotográfico e pessoal
como práticas inquisitoriais do Processo Penal Brasileiro: reflexões a partir
de uma pesquisa empírica no Estado do Rio de Janeiro. REVISTA
BRASILEIRA DE CIÊNCIAS CRIMINAIS, v. 205, p. 217-250, 2024.

4.

LEITE, A. C. ; GARAU, M. G. R. . Desafios e potenciais das câmeras
corporais implementadas no Rio de Janeiro. CONSULTOR JURÍDICO
(SÃO PAULO. ONLINE), v. 1, p. 1-15, 2024. Citações: 1

5.

GARAU, M. G. R.; GOMES, F. M. S. . Dossiê 'Pesquisas empíricas
sobre discursos e práticas judiciárias'. Revista Estudos de Politica , v. 14,
p. 1-220, 2023.

6.

Garau, Marilha Gabriela. Práticas institucionais de reconhecimento
fotográfico e pessoal no sistema de justiça criminal do estado do Rio de
Janeiro. REVISTA DE ESTUDOS EMPÍRICOS EM DIREITO, v. 10, p. 1-22,
2023. Citações: 1

7.

MARTINS, I. M. ; GARAU, M. G. R. . Cárcere e autonomia sexual

Aprovação em 1º lugar no Doutorado de
Sociologia e Direito, Universidade Federal
Fluminense..

Produções

Produção bibliográfica

Artigos completos publicados em periódicos

Ordenar por

Ordem Cronológica



MARTINS, I. M. ; GARAU, M. G. R. . Cárcere e autonomia sexual
feminina: a distribuição de parlatórios de visitas íntimas nas unidades
prisionais do Rio de Janeiro. Revista Estudos de Politica , v. 13, p. 73-
103, 2023.

8.

GARAU, M. G. R.; MARTINS, I. M. ; BABO, M. N. . Entre Decretos e o
vírus: as práticas no sistema penitenciário do Rio de Janeiro no contexto da
Pandemia. ZEIKI, v. 2, p. 1-19, 2022.

9.

BORGES, G. ; GARAU, M. G. R. . Dossiê temático 'desigualdade,
direitos sociais e (re)arranjos institucionais: impactos da Covid-19 na
sociedade brasileira. FAROL - REVISTA DE ESTUDOS
ORGANIZACIONAIS E SOCIEDADE, v. 9, p. 486-486, 2022.

10.

GARAU, M. G. R.; BABO, M. N. . O fazer judicial e as moralidades da
defesa pública: O procedimentalizar e as relações com a família judicial.
Revista Dilemas IFCS-UFRJ, v. 15, p. 201-223, 2022. Citações:
1

11.

GARAU, M. G. R.. Reconhecimento fotográfico e pessoal: uma análise
sobre produção de provas e presunção de culpa no sistema de justiça
criminal do Rio de Janeiro. Trincheira Democrática - Boletim Revista do
Instituto Baiano de Direito Processual Penal, v. 1, p. 21-35, 2022.

12.

GARAU, M. G. R.; SANTOS, S. A. S. . ?O tráfico sempre organizado?: a
ordem pública em territórios favelados e seus significados na interação
polícia militar x favela. Revista Campo Minado: estudos acadêmicos em
segurança pública, v. 2, p. 33-54, 2022.

13.

GARAU, M. G. R.. 'ESSA GENTE INVENTA MUITA HISTÓRIA':
REPRESENTAÇÕES JUDICIAIS SOBRE TESTEMUNHOS
(A)CREDITÁVEIS NO JULGAMENTO DE CASOS DE TRÁFICO DE
DROGAS NO RIO DE JANEIRO. VIVÊNCIA: REVISTA DE
ANTROPOLOGIA, v. 1, p. 184-210, 2022.

14.

GARAU, M. G. R.; LIRA, J. ; KOPKE, V. . Políticas públicas de direito à
alimentação no sistema prisional do Rio de Janeiro em tempos de Covid-
19. Sociologias Plurais, v. 8, p. 122-146, 2022.

15.

ROCHA, T. M. A. ; GARAU, M. G. R. . Cursos de Formação para a Guarda
Municipal na região metropolitana do Rio de Janeiro: contrapondo
perspectivas. Cadernos de Segurança Pública, v. 1, p. 30-42, 2022.

16.

GARAU, M. G. R.; BABO, M. N. . Moralidades da defesa pública: assistir e
'procedimentalizar'. JURIS POIESIS, v. 24, p. 453-471, 2021.



17.

GARAU, M. G. R.; LIRA, J. ; KOPKE, V. . Privação de Liberdade e Direitos
Fundamentais: um estudo empírico sobre direito à alimentação em prisões
cariocas e suas nuances durante a pandemia de Covid-19. Revista da
Defensoria Pública do Estado de São Paulo, v. 2, p. 39-78, 2021.

18.

 GARAU, M. G. R.. Os modelões e a mera formalidade: produção de
decisões e sentenças em uma Vara Criminal da Baixada Fluminense do Rio
de Janeiro. ANTROPOLÍTICA: REVISTA CONTEMPORÂNEA DE
ANTROPOLOGIA, v. 1, p. 86-111, 2021.

19.

GARAU, M. G. R.; MARTINS, I. M. . Visitação nas Unidades Prisionais do
Rio de Janeiro: uma análise do papel do familiar no sistema prisional a
partir da pandemia. Captura Críptica, v. 9, p. 90-107, 2021.

20.

GARAU, M. G. R.. Reflexões sobre a Lei de Drogas: seriam os critérios
objetivos a solução para o encarceramento em massa?. Trincheira
Democrática, v. 14, p. 26-29, 2021.

21.

 GARAU, M. G. R.. (A)creditação de testemunhas: práticas judiciais na
Instrução e Julgamento de crimes de drogas no Brasil e na Espanha.
JURIS POIESIS, v. 24, p. 675-700, 2021.

22.

GARAU, MARILHA GABRIELA REVERENDO; SILVA, GABRIEL
BORGES DA . Editorial. FORUM SOCIOLÓGICO, v. 1, p. 1, 2021.
Citações: 1

23.

GARAU, M. G. R.; KOPKE, V. ; RAIMUNDO, R. . Garantias (não tão)
fundamentais: reflexões sobre a suspensão das Audiências de Custódia no
Rio de Janeiro durante a pandemia. Campo Minado: Estudos Acadêmicos
em Segurança Pública, v. 1, p. 9-34, 2021.

24.

GARAU, M. G. R.; COSTA, P. A. B. O. . 'É posse pra uso ou é tráfico'?
Um estudo sobre os critérios utilizados pelos policiais no registro da
ocorrência nos crimes da Lei 11.343/06. REVISTA BRASILEIRA DE
SOCIOLOGIA DO DIREITO, v. 7, p. 70-95, 2020.

25.

PEREIRA, M. F. E. ; GARAU, M. G. R. . A aplicação do princípio da
insignificância nos crimes de furto: um estudo empírico sobre os
parâmetros do STF e sua relevância nas decisões dos juízes da Comarca
de Três Rios/RJ. TEORIA JURÍDICA CONTEMPORÂNEA, v. 1, p. 174-209,
2020.

26.



GARAU, M. G. R.. Modelo de política criminal de drogas en España: la
tenencia para el consumo y el tráfico de drogas. Revista do Instituto de
Ciências Penais, v. 6, p. 211-242, 2020.

27.

GOMES, F. M. S. ; GARAU, M. G. R. . Reflexões sobre precariedades e
reprodução de desigualdades no ambiente universitário: entrevista com
Lenin dos Santos Pires. Práticas em Gestão Pública Universitária, v. 4, p.
321-343, 2020.

28.

GARAU, M. G. R.. O impacto da UPP nas relações da Polícia Militar
com os moradores de uma favela ocupada. REVISTA BRASILEIRA DE
SOCIOLOGIA DO DIREITO, v. 6, p. 126-150, 2019.

29.

 GARAU, M. G. R.. Uma análise das relações da polícia militar com
os moradores de uma favela ocupada por UPP. REVISTA DIREITO E
PRÁXIS , v. 8, p. 2106-2145, 2017.

30.

GARAU, M. G. R.; MULATINHO, J. P. ; REIS, A. B. O. . Ativismo
judicial e democracia: a atuação do STF e o exercício da cidadania no
Brasil. Revista Brasileira de Políticas Públicas, v. 5, p. 191-207, 2015.

31.

GARAU, M. G. R.; CRESPO, A. ; AGUIAR, C. ; EMERICH, T. . Análise de
discurso em sentenças condenatórias de Ato Infracional.. REVISTA DA
FACULDADE DE DIREITO CANDIDO MENDES, v. XVI, p. 10, 2013.

1.

PIRES, L. S. (Org.) ; GARAU, M. G. R. (Org.) . Margens em disputa:
direito(s), controle social e práticas institucionais. 1. ed. Rio de Janeiro:
Autografia, 2023. v. II. 224p .

2.

 GARAU, M. G. R.. Silêncio no Tribunal: representações judiciais sobre
crimes de tráfico de drogas no Rio de Janeiro e em Málaga na Espanha. 1.
ed. Rio de Janeiro: Autografia, 2022. v. 47. 370p .

1.

GARAU, M. G. R.; PIRES, L. S. . Direito(s), controle social e práticas
institucionais. In: Lenin Pires; Marilha Gabriela Garau. (Org.). Margens em
disputa: direito(s), controle social e práticas institucionais. 1ed.Rio de
Janeiro: Autografia, 2023, v. 2, p. 7-24.

2.

Livros publicados/organizados ou edições

Capítulos de livros publicados



GARAU, M. G. R.. As audiências de custódia como prerrogativa
inquisitorial: uma análise etnográfica sobre os reflexos na fase de Instrução
e Julgamento. In: Lenin Pires; Marilha Gabriela Garau. (Org.). Margens em
disputa: direito(s), controle social e práticas institucionais. 1ed.Rio de
Janeiro: Autografia, 2023, v. 2, p. 143-162.

3.

GARAU, M. G. R.. Os modelões e a mera formalidade: produção de
decisões e sentenças em uma Vara Criminal da Baixada Fluminense do Rio
de Janeiro. In: Bárbara Gomes Lupetti; Fernanda Duarte; Maria Stella
Amorim; Michel Lobo; Rafael Iorio; Roberto Kant de Lima. (Org.).
Pesquisas Empíricas em Direito: Análises sobre sistemas de justiça no
Brasil. 1ed.Rio de Janeiro: Autografia, 2022, v. 50, p. 259-293.

4.

GARAU, M. G. R.. As audiências de custódia como prerrogativa
estatal:uma análise etnográfica sobre os reflexos na fase de instrução e
julgamento. In: Maria Stela Faria de Amorim; Michel Lobo Toledo Lima;
Roberto Kant de Lima; Hector Luiz Martins FIgueira. (Org.). Administração
de Conflitos e Cidadania: problemas e perspectivas IV. 1ed.Rio de Janeiro:
Autografia, 2022, v. 53, p. 175-193.

5.

GARAU, M. G. R.. Ritual das audiências criminais no Brasil e de Juicios
Orales na Espanha. In: Maria Stela Faria de Amorim; Michel Lobo Toledo
Lima; Roberta Aline Oliveira Guimarães; Roberto Kant de Lima. (Org.).
Administração de Conflitos e Cidadania. 1ed.Rio de Janeiro: Autografia,
2021, v. , p. 283-301.

6.

GARAU, M. G. R.. La representación de los jueces acerca del testimonio
policial en casos de tráfico de drogas. In: Marco Ribeiro Henriques. (Org.).
Comunicación y narrativa mediática acerca de la cultura de prisión, de
represión y de la reinserción social. 1ed.Sevilla: Egregius Ediciones, 2020,
v. , p. 145-170.

7.

 GARAU, M. G. R.. Tradição inquisitorial em perspectiva comparada:
práticas judiciais no ritual das audiências criminais no Brasil e juicios orales
na Espanha. In: Michel Lobo Toledo Lima; Roberto Kant de Lima. (Org.).
Entre Normas e Práticas: os campos do Direito e da Segurança Pública em
Perspectiva Empírica. 1ed.Rio de Janeiro: Autografia, 2020, v. 1, p. 172-
199.

8.

NEVES, F. H. C. ; GARAU, M. G. R. . Continuidades democráticas: da
escravidão ao encarceramento. In: Arthur Júnior; Felipe Asensi; Irene
Nohara; Leonardo Rabello. (Org.). Visões Constitucionais Interdisciplinares.
1ed.Rio de Janeiro: Ágora 21; Grupo Multifoco, 2019, v. 1, p. 551-573.

9.

GARAU, M. G. R.; LUZ, V. C. . Educação em direitos: sentidos e práticas a
partir do contraste e do diálogo entre entre as experiências das defensorias
públicas e da assessoria jurídica popular. In: IPDMS; ANADEP; ANADEF;
RENAJU; RENAP. (Org.). DEFENSORIA PÚBLICA, ASSESSORIA
JURÍDICA POPULAR E MOVIMENTOS SOCIAIS E POPULARES: NOVOS
CAMINHOS TRAÇADOS NA CONCRETIZAÇÃO DO DIREITO DE
ACESSO À JUSTIÇA. 1ed.Goiás: ANADEP, 2017, v. 2, p. 219-250.

10.



GARAU, M. G. R.. O discurso policial militar no processo de construção de
verdade judiciária. In: Lenin Pires. (Org.). Discursos de Poder em
Segurança Pública. 1ed.Rio de Janeiro: CECIERJ, 2016, v. único, p. 80-
130.

11.

GARAU, M. G. R.. Construção de verdade policial: análise das
controvérsias na descrição e apuração de fatos criminais. In: XII Congresso
Luso Afro Brasileiro de Ciências Sociais. (Org.). Livro de Atas do 1º
Congresso da Associação Internacional de Ciências Sociais e Humanas
em Lingua Portuguesa. 1ed.Lisboa: , 2015, v. , p. 10482-10497.

12.

GARAU, M. G. R.. Resquícios do Sistema Inquisitorial: análise da
aplicação da Súmula 70 do TJ/RJ nas Sentenças relacionadas à Lei
11.343/06. In: Carlos Alberto Menezes; Nestor Eduardo Araruna Santiago.
(Org.). Direito Penal, processo penal e constituição: XXIV encontro nacional
CONPEDI. 1ed.: CONPEDI, 2015, v. , p. 105-.

13.

GARAU, M. G. R.. Articulando direito e antropologia: o método etnográfico
no estudo do processo de construção da verdade judiciária. In: Enzo Bello;
Wilson Engelmann. (Org.). Metodologia da Pesquisa em Direito.
1ed.Caxias do Sul: EDUCS ? Editora da Universidade de Caxias do Sul,
2015, v. 1, p. 213-.

1.

GARAU, M. G. R.; MARTINS, I. M. ; MENEGAT, K. G. ; VIEIRA, R. S. . A
saga das mães de pessoas privadas de liberdade no Brasil. Brasil de Fato,
20 ago. 2024.

2.

LEITE, A. C. ; GARAU, M. G. R. . Desafios e potenciais das câmeras
corporais implementadas no Rio de Janeiro. Consultor Jurídico (CONJUR),
Online, 20 mar. 2024.

3.

MARTINS, I. M. ; GARAU, M. G. R. ; ALEN, M. L. . O (des)conhecido
universo das prisões federais: reflexões sobre a repercussão das fugas em
Mossoró. Le Mondé Diplomatique Brasil, Online, 07 mar. 2024.

1.

GARAU, M. G. R.. 'Quem estava com os seus filhos enquanto você
cometia o crime'?: representações judiciais sobre prisão/liberdade de mães
e gestantes em audiências de custódia no Rio de Janeiro. In: Anais
Eletrônicos da XIV Reunião de Antropologia do Mercosul de 2023, 2023,
Niterói. Anais Eletrônicos da XIV Reunião de Antropologia do Mercosul de
2023, 2023.

2.

Textos em jornais de notícias/revistas

Trabalhos completos publicados em anais de congressos



GARAU, M. G. R.. Ritual das Audiências Criminais no Brasil e de Juicios
Orales na Espanha. In: XI Congresso Internacional da AbraSD - cidades
inteligentes, crise sanitária e desigualdade social, 2020. Anais do XI
Congresso Internacional da AbraSD. São Paulo: Associação Brasileira de
Pesquisadores em Sociologia do Direito, 2020. p. 1672-1680.

3.

GARAU, M. G. R.. Práticas judiciais na Instrução e Julgamento de crimes
de drogas no Brasil e na Espanha. In: 44º Encontro Anual do ANPOCS,
2020, Online. SPG43 ? Rituais judiciários, profissões jurídicas, sistema de
justiça e pesquisa no direito. Minas Gerais: ANPOCS - Associação
Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Ciências Sociais.

4.

GARAU, M. G. R.; LEITE JUNIOR, P. R. . Usuário ou traficante? Uma
análise sobre as representações de juízes e policiais civis da Lei 11.343/06.
In: 1968... 50 anos depois - VII Seminário Fluminense de Sociologia, 2019,
Niterói. Anais do VII Seminário Fluminense de Sociologia ? 2018. Niterói:
Publicação do corpo discentes do Programa de Pós - Graduação em
Sociologia da Universidade Federal F, 2019.

5.

GARAU, M. G. R.; BABO, M. N. . Moralidades da defesa pública: assistir
ou 'procedimentalizar'?. In: Encontro Internacional de Antropologia do
Direito, 2019, São Paulo. Anais VI ENADIR - GT03. Conflitos, segurança
pública e justiça, 2019.

6.

GARAU, M. G. R.; NEVES, F. H. C. ; LINHARES, J. M. . Reflexões sobre
as (i)legalidades das audiências de custódia. In: III Seminário Internacional
sobre Direitos Humanos Fundamentais, 2018, NIterói. III Seminário
Internacional sobre Direitos Humanos Fundamentais, 2017. v. 6. p. 20-36.

7.

REIS, A. B. O. ; MULATINHO, J. P. ; GARAU, M. G. R. . A participação
popular na administração de conflitos fundiários. In: 39º Encontro Anual da
ANPOCS, 2015, Caxambu. Anais do 39º Encontro Anual da Anpocs, 2015.

8.

GARAU, M. G. R.. 'Vamos militarizar a porra toda': o discurso da
pacificação e a reprodução de práticas militarizadas. In: 5º Seminário
Interdisciplinar de Sociologia e Direito (no prelo), 2015, Niterói. ANAIS DO
5º S&D. Niterói: PPGSD-UFF, 2015. v. 14. p. 198-218.

9.

MOREIRA, M. ; GARAU, M. G. R. ; GEORGIUS, S. . Conversas sobre
direito: a experiência da assessoria popular na Universidade Federal
Fluminense e o desafio metodológico (no prelo). In: 5º Seminário
Interdisciplinar em Sociologia e Direito do PPGSD-UFF, 2015, Niterói.
ANAIS DO 5º S&D. Niterói: PPGSD-UFF, 2015. v. 5.

10.

GARAU, M. G. R.; SILVA, B. R. ; SILVA, M. V. B. . Entre o discurso da
pacificação e as lógicas de mercado: uma análise empírica das práticas
policiais em uma comunidade ocupada. In: II Seminário Internacional de
Direitos Humanos e Empresas, 2015, Juiz de Fora. Anais do Seminário
Internacional de Direitos Humanos e Empresas. Juiz de Fora: Editora UFJF,
2015.



11.

GARAU, M. G. R.. O processo penal brasileiro: entre a cidadania desigual,
as práticas policiais arbitrárias e o mito do sistema acusatório. In: 4º
Seminário Interdisciplinar em Sociologia e Direito do PPGSD-UFF. E agora,
Brasil?, 2014, Niterói. ANAIS DO 4º S&D. Niterói: PPGSD-UFF, 2014. v. 6.
p. 247-264.

12.

GARAU, M. G. R.. A pesquisa empírica no direito: memórias dos desafios
no desenvolvimento de trabalhos de campo no âmbito do Poder Judiciário
e da Polícia Civil. In: 4º Seminário Interdisciplinar em Sociologia e Direito
do PPGSD-UFF. E agora, Brasil?, 2014, Niterói. Anais 4º S&D. Niterói:
PPGSD-UFF, 2014. v. 18. p. 37-50.

13.

MULATINHO, J. P. ; GARAU, M. G. R. ; REIS, A. B. O. . O controle social
na cidade de exceção: reflexões sobre os desafios para a construção da
cidadania ativa no espaço urbano. In: 4º Seminário Interdisciplinar em
Sociologia e Direito do PPGSD-UFF. E agora, Brasil?, 2014, Niterói. Anais
4º S&D. Niterói: PPGSD-UFF, 2014. v. 16. p. 315-330.

14.

KREMER, B. ; GARAU, M. G. R. . O decidido conforme a consciência
como um (des)serviço ao Estado Democrático de Direito. In: 4 Seminário
Interdisciplinar de Sociologia e Direito - E agora, Brasil?, 2014, Niterói.
Anais 4° S&D. NIterói: Ed. PPGSD UFF, 2014. v. 10. p. 62-71.

1.

CARDINELLI, M. J. S. ; GARAU, M. G. R. . Sistema classificatório na
Polícia Civil do Rio de Janeiro: a questão das drogas. In: IX CONGRESSO
DA REDE LATINOAMERICANA DE ANTROPOLOGIA JURÍDICA
SOCIEDADES PLURAIS E ESTADOS NACIONAIS limites e desafos para a
efetividade de direitos, 2015, Pirenópolis. ANAIS DO IX CONGRESSO DA
REDE LATINOAMERICANA DE ANTROPOLOGIA JURÍDICA
SOCIEDADES PLURAIS E ESTADOS NACIONAIS limites e desafos para a
efetividade de direitos, 2015.

2.

GARAU, M. G. R.. 'Vamos militarizar a porra toda': o discurso da
pacificação e a reprodução de práticas militarizadas. In: 5º SEMINÁRIO
INTERDISCIPLINAR EM SOCIOLOGIA E DIREITO, 2015, Niterói. ANAIS
DO 5º SEMINÁRIO INTERDISCIPLINAR EM SOCIOLOGIA E DIREITO,
2015. v. 5.

3.

MOREIRA, M. ; GARAU, M. G. R. ; PEREIRA, S. G. R. . Conversas sobre
direito: a experiência da assessoria jurídica popular a Universidade Federal
Fluminense e o desafio metodológico. In: 5º SEMINÁRIO
INTERDISCIPLINAR EM SOCIOLOGIA E DIREITO, 2015. ANAIS DO 5º
SEMINÁRIO INTERDISCIPLINAR EM SOCIOLOGIA E DIREITO. NIterói:
PPGSD-UFF, 2015. v. 10.

4.

GARAU, M. G. R.; KREMER, B. . O processo penal brasileiro: entre a

Resumos expandidos publicados em anais de congressos



cidadania desigual, as práticas policiais arbitrárias e o mito do sistema
acusatório. In: 4º Seminário Interdisciplinar em Sociologia e Direito do
PPGSD-UFF. E agora, Brasil? - Caderno de Resumos, 2014, Niterói. 4º
Seminário Interdisciplinar em Sociologia e Direito do PPGSD-UFF. E agora,
Brasil?, 2014. v. 1. p. 142-143.

5.

KREMER, B. ; GARAU, M. G. R. . O 'decido conforme a consciência' como
(des)serviço ao Estado Democrático de Direito. In: 4º Seminário
Interdisciplinar em Sociologia e Direito do PPGSD-UFF. E agora, Brasil?,
2014, Niterói. 4º Seminário Interdisciplinar em Sociologia e Direito do
PPGSD-UFF. E agora, Brasil? - Caderno de Resumos, 2014. v. 1. p. 230-
231.

6.

MULATINHO, J. P. ; GARAU, M. G. R. ; REIS, A. B. O. . O controle social
na cidade de exceção: reflexões sobre os desafios para a construção da
cidadania ativa no espaço urbano. In: 4º Seminário Interdisciplinar em
Sociologia e Direito do PPGSD-UFF. E agora, Brasil?, 2014, Niterói. 4º
Seminário Interdisciplinar em Sociologia e Direito do PPGSD-UFF. E agora,
Brasil? - Caderno de Resumos, 2014. v. 1. p. 377-379.

7.

GARAU, M. G. R.. A pesquisa empírica no direito: memórias dos desafios
no desenvolvimento de trabalhos de campo no âmbito do Poder Judiciário
e da Polícia Civil. In: 4º Seminário Interdisciplinar em Sociologia e Direito
do PPGSD-UFF. E agora, Brasil?, 2014, Niterói. 4º Seminário
Interdisciplinar em Sociologia e Direito do PPGSD-UFF. E agora, Brasil? -
Caderno de Resumos, 2014. v. 1. p. 439-441.

1.

GARAU, M. G. R.. La representación de los jueces de los testimonios de la
policia en casos de tráfico de drogas. In: Comunicación Emergente, 2019,
Sevilla. Libro de resúmenes del IV Congreso Internacional Comunicación y
Pensamiento, 2019. p. 513-515.

1.

MARKENDORF, I. M. ; GARAU, M. G. R. . Informante ou testemunha??:
construção de verdade e memória em casos de violência de Estado
brasileiro através de provas orais. 2024. (Apresentação de
Trabalho/Congresso).

2.

LEITE, A. C. ; GARAU, M. G. R. . ?Eles criminalizam a família?: o
protagonismo e a estigmatização de mães de vítimas de mortes
provocadas por violência de Estado. 2024. (Apresentação de
Trabalho/Congresso).

3.

GARAU, M. G. R.; BRANDAO, N. ; EILBAUM, L. . Produção, circulação,
uso e consumo do laudo pericial no fluxo criminal: tecnologias, impactos e
inovações na construção da verdade jurídica em casos de letalidade
violenta. 2024. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra).

Resumos publicados em anais de congressos

Apresentações de Trabalho



4.

GARAU, M. G. R.. 'Ela não é a única responsável pela criança': reflexões
sobre a prisão preventiva de mães e gestantes em audiências de custódia
no Rio de Janeiro. 2024. (Apresentação de Trabalho/Comunicação).

5.

GARAU, M. G. R.; LEITE, A. C. . 'Eles criminalizam a família': o
protagonismo e a estigmatização de mães de vítimas de mortes
provocadas por violência de Estado. 2024. (Apresentação de
Trabalho/Seminário).

6.

GARAU, M. G. R.; LOBO, M. ; LUPETTI, B. G. . Silêncio no Tribunal:
representações judiciais sobre crimes de tráfico de drogas no Rio de
Janeiro e em Málga na Espanha. 2024. (Apresentação de
Trabalho/Conferência ou palestra).

7.

GARAU, M. G. R.. Aperfeiçoamento da Aplicação da Lei de Drogas pelo
Sistema de Justiça Criminal. 2024. (Apresentação de Trabalho/Conferência
ou palestra).

8.

ABREU, M. E. ; GARAU, M. G. R. . ?Eu vou te ensinar Direito Penal,
porque o que você aprende na faculdade é soltar bandido?: uma etnografia
sobre o cotidiano de um Gabinete de uma Vara Criminal. 2023.
(Apresentação de Trabalho/Seminário).

9.

GARAU, M. G. R.; ABREU, M. E. . ?A presunção de inocência não existe; o
sistema é uma máquina de moer gente?: percepções de advogados
criminais sobre as Audiências de Custódia no Rio de Janeiro. 2023.
(Apresentação de Trabalho/Seminário).

10.

GARAU, M. G. R.; LEITE, A. C. . Métodos alternativos de pesquisa em
meio à pandemia: impactos da Recomendação n°62/CNJ no sistema de
Justiça Criminal do Rio de Janeiro. 2023. (Apresentação de
Trabalho/Congresso).

11.

GARAU, M. G. R.; ABREU, M. E. . ?O advogado é um mero expectador?: a
Audiência de Custódia na visão de advogados particulares atuantes na
Justiça Criminal do Rio de Janeiro. 2023. (Apresentação de
Trabalho/Seminário).

12.

MARTINS, I. M. ; AMORIM, N. ; Garau, Marilha Gabriela ; SIRACUSA, M.
; SALES, L. . Efeitos colaterais da Guerra às Drogas e
superencarceramento: quanto custa proibir?. 2023. (Apresentação de
Trabalho/Comunicação).

13.



AMORIM, N. ; GOES, L. ; CRUZ, A. ; GARAU, M. G. R. . Perfil do
Processado e Produção de Provas em Ações Criminais por Tráfico de
Drogas. 2023. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra).

14.

CAMPOS, M. ; REIS, D. ; SEMER, M. ; GARAU, M. G. R. ; FRAGA, P. ;
RONZANI, T. . Drogas e Prisão. 2023. (Apresentação de
Trabalho/Conferência ou palestra).

15.

GARAU, M. G. R.. ?Quem estava com os seus filhos quando você cometeu
o crime'?: representações judiciais sobre prisão/liberdade de mães e
gestantes em audiências de custódia no Rio de Janeiro. 2023.
(Apresentação de Trabalho/Congresso).

16.

GARAU, M. G. R.. O lugar das audiências de custódia no processo penal
(não) garantista. 2022. (Apresentação de Trabalho/Congresso).

17.

SANTOS, M. P. ; MARTINEZ, V. ; Garau, Marilha Gabriela . Sentenças
condenatórias por tráfico de drogas: fundamentação e fixação da pena.
2022. (Apresentação de Trabalho/Seminário).

18.

RAMALHO, R. ; Marilha Garau ; MARTINS, I. ; MEDEIROS, A. ; ALVES, D.
. Instituições de Privação de Liberdade: o protagonismo do judiciário no
encarceramento em massa no RJ. 2022. (Apresentação de
Trabalho/Conferência ou palestra).

19.

GRILLO, C. ; Garau, Marilha Gabriela ; LIMA, P. H. . Guerra às drogas,
violência policial e 'vidas matáveis'. 2022. (Apresentação de
Trabalho/Conferência ou palestra).

20.

GARAU, M. G. R.. Lançamento de Livro - Silêncio no Tribunal. 2022.
(Apresentação de Trabalho/Comunicação).

21.

LEITE, A. C. ; GARAU, M. G. R. . Análise de Habeas Corpus impetrados
durante a pandemia da Covid-19 no Rio de Janeiro. 2021. (Apresentação
de Trabalho/Seminário).

22.

RAIMUNDO, R. ; RAMALHO, R. ; GARAU, M. G. R. . 'Deus está comigo': a
fé como subterfúgio para o negacionismo no sistema prisional em tempos
de pandemia. 2021. (Apresentação de Trabalho/Seminário).

23.



GARAU, M. G. R.; VELLOSO, P. C. P. . Seminário de Pesquisa OpO - Série
Desigualdade e Província do Direito. 2021. (Apresentação de
Trabalho/Seminário).

24.

GARAU, M. G. R.. Práticas judiciais no ritual das Audiências Criminais no
Brasil e de Juicios Orales na Espanha. 2020. (Apresentação de
Trabalho/Congresso).

25.

ALMEIDA, B. ; GARAU, M. G. R. . Gerenciamento da crise pandêmica no
Sistema Prisional do Estado do Rio de Janeiro. 2020. (Apresentação de
Trabalho/Congresso).

26.

GARAU, M. G. R.. Ritual das Audiências Criminais no Brasil e de Juicios
Orales na Espanha. 2020. (Apresentação de Trabalho/Comunicação).

27.

MARTINS, I. ; GARAU, M. G. R. . Visitação nas Unidades Prisionais do Rio
de Janeiro: uma análise a partir do papel do familiar no sistema prisional na
pandemia. 2020. (Apresentação de Trabalho/Congresso).

28.

GARAU, M. G. R.. La representación de los jueces acerca del testimonio
policial en casos de tráfico de drogas. 2019. (Apresentação de
Trabalho/Congresso).

29.

GARAU, M. G. R.; COSTA, P. A. B. O. . ?É posse pra uso ou é tráfico??
Um estudo sobre os critérios utilizados pelos policiais no registro da
ocorrência nos crimes da Lei 11.343/06. 2019. (Apresentação de
Trabalho/Comunicação).

30.

GARAU, M. G. R.; BABO, M. N. . Moralidades da defesa: assistir ou
'procedimentalizar'?. 2019. (Apresentação de Trabalho/Congresso).

31.

GARAU, M. G. R.; NEVES, F. H. C. ; LINHARES, J. M. . Reforma Eleitoral
e Eleições 2018. 2018. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou
palestra).

32.

GARAU, M. G. R.; NEVES, F. H. C. ; LINHARES, J. M. . Reforma Eleitoral
e Cenário Político. 2018. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou
palestra).

33.

GARAU, M. G. R.. Testemunho Policial Militar em Audiências de Instrução



GARAU, M. G. R.. Testemunho Policial Militar em Audiências de Instrução
e Julgamento nos casos envolvendo Tráfico de Drogas. 2018.
(Apresentação de Trabalho/Seminário).

34.

GARAU, M. G. R.. Testemunho Policial Militar em Audiências Instrução e
Julgamento nos casos envolvendo tráfico de drogas. 2018. (Apresentação
de Trabalho/Seminário).

35.

GARAU, M. G. R.; LEITE JUNIOR, P. R. . Usuário ou traficante?
Representações de juízes e policiais civis da lacuna da lei 11.343/06. 2018.
(Apresentação de Trabalho/Seminário).

36.

NEVES, F. H. C. ; GARAU, M. G. R. . Continuidades Democráticas: da
escravidão ao encarceramento. 2018. (Apresentação de
Trabalho/Congresso).

37.

GARAU, M. G. R.; LEITE JUNIOR, P. R. . Usuário ou Traficante?
Representações de juízes e policiais civis da lei 11.343/06. 2018.
(Apresentação de Trabalho/Seminário).

38.

GARAU, M. G. R.; LEITE JUNIOR, P. R. . Usuário ou traficante? Uma
análise sobre as representações de juízes e policiais civis da Lei 11.343/06.
2018. (Apresentação de Trabalho/Seminário).

39.

GARAU, M. G. R.; LEITE JUNIOR, P. R. . Usuário ou Traficante? Análise
sobre as Representações de Juízes e Policiais Civis da Lei 11.343/06.
2018. (Apresentação de Trabalho/Congresso).

40.

GARAU, M. G. R.; LEITE JUNIOR, P. R. . Usuário ou traficante?
Representações de juízes e policiais civis da Lei 11.343/06. 2018.
(Apresentação de Trabalho/Seminário).

41.

GARAU, M. G. R.. Construção de verdade policial: análise das
controvérsias na descrição e apuração de fatos criminais. 2015.
(Apresentação de Trabalho/Congresso).

42.

GARAU, M. G. R.; SILVA, B. R. ; SILVA, M. V. B. . Entre o Discurso da
Pacificação e as Lógicas de Mercado: uma análise empírica das práticas
policiais em uma comunidade ocupada. 2015. (Apresentação de
Trabalho/Seminário).

43.

GARAU, M. G. R.. Resquícios do Sistema Inquisitorial: análise da



GARAU, M. G. R.. Resquícios do Sistema Inquisitorial: análise da
aplicação da Súmula 70 do TJ/RJ nas Sentenças relacionadas à Lei
11.343/06. 2015. (Apresentação de Trabalho/Congresso).

44.

PIMENTA, I. L. ; GARAU, M. G. R. . Segurança pública e formação:
reflexões sobre o curso de formação da Guarda Municipal de Niterói. 2015.
(Apresentação de Trabalho/Seminário).

45.

GARAU, M. G. R.. Ordem do Discurso ou Discurso de Ordem: falas e
retóricas sobre segurança pública. 2015. (Apresentação de
Trabalho/Conferência ou palestra).

46.

MOREIRA, M. ; GARAU, M. G. R. ; GEORGIUS, S. . Conversas sobre
direito: a experiência da assessoria popular na Universidade Federal
Fluminense e o desafio metodológico. 2015. (Apresentação de
Trabalho/Seminário).

47.

GARAU, M. G. R.. 'Vamos militarizar a porra toda': o discurso da
pacificação e a reprodução de práticas militarizadas. 2015. (Apresentação
de Trabalho/Seminário).

48.

REIS, A. B. O. ; MULATINHO, J. P. ; GARAU, M. G. R. . A participação
popular na administração de conflitos fundiários. 2015. (Apresentação de
Trabalho/Outra).

49.

GARAU, M. G. R.. Uma análise empírica das relações entre a UPP e a
comunidade: entre a guerra às drogas e a administração de conflitos. 2015.
(Apresentação de Trabalho/Congresso).

50.

GARAU, M. G. R.; REIS, A. B. O. ; MULATINHO, J. P. . O controle social na
cidade de exceção: reflexões sobre os desafios para a construção da
cidadania ativa no espaço urbano. 2014. (Apresentação de
Trabalho/Seminário).

51.

GARAU, M. G. R.. O processo penal brasileiro: entre a cidadania desigual,
as práticas policiais arbitrárias e o mito do sistema acusatório.. 2014.
(Apresentação de Trabalho/Seminário).

52.

GARAU, M. G. R.. A pesquisa empírica no direito: memórias dos desafios
no desenvolvimento de trabalhos de campo no âmbito do Poder Judiciário
e da Polícia Civil. 2014. (Apresentação de Trabalho/Seminário).

53.



GARAU, M. G. R.. A problemática da redução da Menoridade Penal. 2014.
(Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra).

54.

GARAU, M. G. R.. Articulando Direito e Antropologia: o método etnográfico
no estudo do processo de construção da verdade judiciária e da fé pública
policial. 2014. (Apresentação de Trabalho/Seminário).

55.

GARAU, M. G. R.; CRESPO, A. ; AGUIAR, C. ; EMERICH, T. . Análise
Crítica sobre o Ato Infracional.Análise discursiva judiciária da linguagem
retórica punitiva de crianças e adolescentes.. 2013. (Apresentação de
Trabalho/Seminário).

56.

GARAU, M. G. R.; EMERICH, T. ; AGUIAR, C. ; CRESPO, A. . Mitos da
Descriminalização das Drogas.Critérios judiciais determinantes para tráfico
ou consumo.. 2012. (Apresentação de Trabalho/Seminário).

1.

GARAU, M. G. R.. UPPs: o discurso de pacificação e a reprodução de
práticas militarizadas. Empório do Direito, 2015 (Coluna/Artigo).

2.

GARAU, M. G. R.. Do Poder Constituinte encriptado à indignação das ruas:
uma análise da crise na Espanha em relação à malha de governo europeu
e as lógicas do capital internacional, 2014. (Tradução/Artigo).

1.

GARAU, M. G. R.. Violência, segurança pública e garantia de direitos.
2024. 

2.

GARAU, M. G. R.; PALUCCI, J. V. . Direito ao Luto. 2024. (Programa de
rádio ou TV/Entrevista). 

3.

GARAU, M. G. R.. Queda no número de mortes em operações policiais no
RJ possui relação com o uso de câmeras corporais?. 2024. (Programa de
rádio ou TV/Entrevista). 

4.

GARAU, M. G. R.. Criminalização da pobreza e pouca investigação no

Outras produções bibliográficas

Produção técnica

Entrevistas, mesas redondas, programas e comentários na mídia



combate às drogas: veja conclusões de pesquisa engavetada pelo
governo. 2023. (Programa de rádio ou TV/Entrevista). 

5.

SANTOS, R. F. ; GARAU, M. G. R. ; CALHAU, L. B. . Reflexões sobre o
julgamento de crimes de drogas em perspectiva comparada. 2022.
(Programa de rádio ou TV/Mesa redonda). 

6.

MELLO, K. S. S. ; GARAU, M. G. R. ; CRUZ, E. ; CRUZ, M. . Política de
Drogas e Justiça Criminal. 2021. (Programa de rádio ou TV/Mesa redonda).

7.

LIMA, R. K. ; EILBAUM, L. ; LOBO, M. ; LUPETTI, B. G. ; GARAU, M. G. R.
; ANGOTII, B. ; BANDEIRA, A. L. . Antropolítica no ar: Lançamento virtual
do n° 51 da Antropolítica.. 2021. (Programa de rádio ou TV/Mesa redonda).

8.

PIRES, L. S. ; GERALDO, P. H. B. ; EILBAUM, L. ; OLIVEIRA, L. R. C. ;
PLATERO, K. A. S. ; GARAU, M. G. R. ; ALBERNAZ, E. R. ; LABRONICI,
R. B. . III SIMPÓSIO INTERNACIONAL DO LAESP | Mesa de Abertura e
Institucional. 2021. (Programa de rádio ou TV/Outra). 

9.

PIRES, L. S. ; ALBERNAZ, E. R. ; GARAU, M. G. R. ; LABRONICI, R. B. .
III SIMPÓSIO INTERNACIONAL DO LAESP | Apresentação dos Grupos de
Trabalho. 2021. (Programa de rádio ou TV/Outra). 

10.

SYLVESTER, M. ; SILVA, A. P. ; GARAU, M. G. R. . III SIMPÓSIO LAESP |
Zonas Vermelhas: o controle judicial e territorial de grupos marginalizados.
2021. (Programa de rádio ou TV/Mesa redonda). 

11.

GARAU, M. G. R.. GT 02 | VI ENCONTRO DE PESQUISAS EM
ADMINISTRAÇÃO DE CONFLITOS (PPGD/UVA). 2021. (Programa de
rádio ou TV/Comentário). 

12.

GARAU, M. G. R.; RAIMUNDO, R. . Lançamento da 2a Edição da Revista
Campo Minado: estudos acadêmicos em Segurança Pública. 2021.
(Programa de rádio ou TV/Mesa redonda). 

13.

GARAU, M. G. R.; VELLOSO, P. C. P. . Seminário de Pesquisa OpO - Série
Desigualdade e Província do Direito. 2021. (Programa de rádio ou TV/Mesa
redonda). 

14.

SILVA, J. C. ; GARAU, M. G. R. ; PIRES, L. S. ; ALBERNAZ, E. R. .



SILVA, J. C. ; GARAU, M. G. R. ; PIRES, L. S. ; ALBERNAZ, E. R. .
Controle penal, polícia e imigração na Espanha: possíveis diálogos com o
Brasil. 2020. (Programa de rádio ou TV/Mesa redonda). 

15.

GARAU, M. G. R.; NUNEZ, I. . Julgar casos de tráfico de drogas no Brasil e
na Espanha. 2020. (Programa de rádio ou TV/Entrevista). 

16.

GARAU, M. G. R.; PIRES, L. S. ; SANTOS, S. A. S. ; NEVES, F. H. C. ;
BARBOSA, P. . Discursos de Poder e Segurança Pública: Instituições de
Controle Penal. 2020. 

17.

GARAU, M. G. R.; GOMES, F. M. S. . Justiça Criminal em perspectiva
comparada Brasil e Espanha. 2020. (Programa de rádio ou TV/Entrevista).

18.

GARAU, M. G. R.; MARTINS, I. ; ALBERNAZ, E. R. ; VASCONCELLOS, I.
P. F. . Impactos da pandemia no Sistema Prisional. 2020. (Programa de
rádio ou TV/Mesa redonda). 

19.

GARAU, M. G. R.; MARTINS, I. ; ALBERNAZ, E. R. ; VASCONCELLOS, I.
P. F. . Impactos da pandemia no Sistema Prisional. 2020. (Programa de
rádio ou TV/Mesa redonda). 

20.

GARAU, M. G. R.; SANTOS, L. ; CABRERA, M. G. ; FERREIRA, R. ;
SILVA, J. W. S. . Justiça e Pandemia. 2020. (Programa de rádio ou
TV/Mesa redonda). 

21.

GARAU, M. G. R.; SANTOS, S. A. S. ; GOMES, F. M. S. ; MULLER, B. ;
PIRES, L. S. ; BORGES, G. ; DAN, E. . Discursos de Poder e Segurança
Pública: normalização e precariedades. 2020. (Programa de rádio ou
TV/Mesa redonda). 

22.

GARAU, M. G. R.. Financiamento Coletivo de Campanha. 2018. (Programa
de rádio ou TV/Comentário). 

23.

GARAU, M. G. R.; RIBEIRO, P. C. ; FONSECA, Z. . Debate Crise da
Democracia brasileira. 2016. 

1.

Demais tipos de produção técnica



GARAU, M. G. R.; BORGES, G. . Dossiê 'Desigualdade, direitos sociais e
rearranjos institucionais': impactos da Covid-19 na sociedade brasileira.
2022. (Editoração/Periódico).

2.

GARAU, M. G. R.; BORGES, G. . Dossiê Covid-19: Acesso a direitos,
desigualdades sociais e (re)arranjos institucionais no controle da pandemia
em Portugal e no Brasil. 2021. (Editoração/Periódico).

3.

PIRES, L. S. ; GARAU, M. G. R. ; MOUZINHO, G. . Sistema de Justiça
Criminal e Ministério Público (Ep. 4). 2021. (Participação em PodCast).

4.

GARAU, M. G. R.; LEITE, A. C. ; ABREU, M. E. ; RAIMUNDO, R. .
Relatório Preliminar - Habeas Corpus na pandemia (RJ). 2020. (Relatório).

5.

LIMA, R. K. ; MIRANDA, A. P. M. ; PAES, V. F. ; PIRES, L. S. ; GARAU, M.
G. R. . Relatório de Pesquisa Qualitativa: acesso e circulação de
profissionais em áreas de risco e atuação da empresa ENEL (Duque de
Caxias e São Gonçalo). 2019. (Relatório de pesquisa).

6.

GARAU, M. G. R.. O discurso policial militar no processo de construção de
verdade judiciária. 2015. (Desenvolvimento de material didático ou
instrucional - Material Didático).

1.

MISSE, D. G.; GARAU, M. G. R.; BRANDAO, N.; CAMPOS, M..
Participação em banca de Davi de Lima Pereira da Silva. Fiscal da Lei?
Considerações sobre a atuação do Ministério Público em uma Comarca do
Interior do Estado do Rio de Janeiro. 2025. Dissertação (Mestrado em
Programa de Pós Graduação Justiça e Segurança) - Universidade Federal
Fluminense.

2.

EILBAUM, L.; GARAU, M. G. R.; BRAGA, A. G. M.. Participação em banca
de Caroline Mendes Bispo. Além do que se vê: elas existem- o caminhar de
uma associação entre a prática política e o debate acadêmico. 2023.
Dissertação (Mestrado em Programa de Pós Graduação Justiça e
Segurança) - Universidade Federal Fluminense.

3.

SILVA JUNIOR, A. G.; Marilha Garau; SCIAMMARELLA, A. P..

Bancas

Participação em bancas de trabalhos de conclusão

Mestrado



SILVA JUNIOR, A. G.; Marilha Garau; SCIAMMARELLA, A. P..
Participação em banca de Vanessa Kopke dos Santos. A invisibilidade
vista: análise da assistência sanitária conferida às mulheres grávidas,
puérperas e lactantes nos presídios do Estado do Rio de Janeiro no
período de pandemia da Covid-19. 2022. Dissertação (Mestrado em
Programa de Pós Graduação em Justiça Administrativa) - Universidade
Federal Fluminense.

4.

NICOLITT, A.; GARAU, M. G. R.; LIMA FILHO, E. C.. Participação em
banca de Osvaldo Veloso Vidal. A busca por uma abordagem policial
criteriosa na perspectiva garantista. 2021. Dissertação (Mestrado em Pós
Graduação Stricto Senso Mestrado em Direito) - Centro Universitário
Guarambi.

5.

MISSE, D. G.; GARAU, M. G. R.; SE, K. M. S.; PIRES, L. S.. Participação
em banca de Isabella Mesquita Martins. "A Seap não tem que comunicar
nada a ninguém": fluxos de comunicação e de informação na gestão
penitenciária no Rio de Janeiro. 2021. Dissertação (Mestrado em Programa
de Pós Graduação Justiça e Segurança) - Universidade Federal
Fluminense.

1.

ABREU, C. B.; VISO, M. L.; PIMENTEL, F. P.; Marilha Garau; HANSEN, G.
L.; CASTRO, C. A.. Participação em banca de Joyce Abreu de Lira.
Alimentos socias: políticas públicas de combate à fome de mulheres negras
no Brasil. 2022. Tese (Doutorado em Justiça Administrativa) - Universidade
Federal Fluminense.

2.

PIRES, L. S.; GARAU, M. G. R.; DAMAZIO, N.; MEDINA, F.; EILBAUM, L.;
VELOSO, L.. Participação em banca de Rose Aparecida Ferreira Ribeiro.
"O seguro moreu de velho": uma análise das vulnerabilidades do
envelhecimento no cárcere e da política de extermínio do preso velho.
2022. Tese (Doutorado em Programa de Pós-Graduação em Sociologia e
Direito) - Universidade Federal Fluminense.

1.

EILBAUM, L.; GARAU, M. G. R.; PIRES, L. S.. Participação em banca de
Juliana Coelho. "Posso tirar uma dúvida"?: uma etnografia em uma
delegacia do interior do Rio de Janeiro. 2023. Exame de qualificação
(Doutorando em Programa de Pós Graduação em Antropologia) -
Universidade Federal Fluminense.

2.

PIRES, L. S.; Marilha Garau; MEDINA, F.; EILBAUM, L.. Participação em
banca de Rose Aparecida Ferreira Ribeiro. O velho no cárcere: uma
etnografia com presos idosos no sistema prisional do Estado do Rio de
Janeiro. 2022. Exame de qualificação (Doutorando em Programa de Pós-
Graduação em Sociologia e Direito) - Universidade Federal Fluminense.

1.

Teses de doutorado

Qualificações de Doutorado

Qualificações de Mestrado



MISSE, D. G.; GARAU, M. G. R.; BRANDAO, N.. Participação em banca
de Giulia Portes Tavares. Vigiando os Vigilantes: a Justiça Militar como
instruimento de controle penal. 2025. Exame de qualificação (Mestrando
em Programa de Pós Graduação Justiça e Segurança) - Universidade
Federal Fluminense.

2.

EILBAUM, L.; SANTOS, F. M.; GARAU, M. G. R.; SANJURJO, L. L..
Participação em banca de Ana Carolina Lucas Leite. Qual é o lugar da
perícia no Processo Penal nos casos envolvendo mortes decorrentes de
intervenção policial. 2024. Exame de qualificação (Mestrando em Programa
de Pós Graduação Justiça e Segurança) - Universidade Federal
Fluminense.

3.

BRANDAO, N.; EILBAUM, L.; CAMPOS, M.; GARAU, M. G. R..
Participação em banca de Diogo Queiroz Souza da Silva. "Porta de
entrada" do Sistema Penitenciário do Estado do Rio de Janeiro. 2024.
Exame de qualificação (Mestrando em Programa de Pós Graduação em
Justiça Administrativa) - Universidade Federal Fluminense.

4.

EILBAUM, L.; MOTA, F. R.; GARAU, M. G. R.. Participação em banca de
Romeu Corsino. Entre a imagem e a condenação: uma análise da CPI do
Reconhecimento Fotográfico em face do racismo estrutural. 2024. Exame
de qualificação (Mestrando em Antropologia) - Universidade Federal
Fluminense.

5.

MISSE, D. G.; GARAU, M. G. R.; LOBO, M.. Participação em banca de
Davi de Lima Pereira da Silva. Fiscal da Lei? Considerações sobre a
atuação do Ministério Público em uma Comarca do Interior do Estado do
Rio de Janeiro. 2024. Exame de qualificação (Mestrando em Programa de
Pós Graduação Justiça e Segurança) - Universidade Federal Fluminense.

6.

MISSE, D. G.; GARAU, M. G. R.; LOBO, M.. Participação em banca de
Davi de Lima Pereira da Silva. Fiscal da Lei? Considerações sobre a
atuação do Ministério Público em uma Comarca do Interior do Estado do
Rio de Janeiro. 2024. Exame de qualificação (Mestrando em Programa de
Pós Graduação Justiça e Segurança) - Universidade Federal Fluminense.

7.

SILVA JUNIOR, A. G.; SCIAMMARELLA, A. P.; GARAU, M. G. R..
Participação em banca de Vanessa Kopke dos Santos. A invisibilidade
vista: análise da assistência sanitária conferida às mulheres grávidas,
puérperas e lactantes nos presídios do Estado do Rio de Janeiro no
período de pandemia da Covid-19. 2022. Exame de qualificação
(Mestrando em Programa de Pós Graduação em Justiça Administrativa) -
Universidade Federal Fluminense.

8.

PIRES, L. S.; LOBAO, R.; GOMES, F. M. S.; GARAU, M. G. R..
Participação em banca de Ana Paula Barbosa Querze. "Vai descer quem
mora mal": reflexões sobre a construção e execução do espaço
denominado Baixada Fluminense e a importância do transporte público
para exercício de direito da sua população. 2020. Exame de qualificação
(Mestrando em PPGSD/UFF) - Universidade Federal Fluminense.

Monografias de cursos de aperfeiçoamento/especialização



1.

MIRANDA, A. P.; GARAU, M. G. R.; GUEDES, H.. Participação em banca
de Yanahê Fendler Hoelz. "Polícias de governo": faces da construção de
um projeto de Polícia de Proximidade na UPP Rocinha. 2017. Monografia
(Aperfeiçoamento/Especialização em Políticas Públicas de Justiça Criminal
e Segurança Pública) - Universidade Federal Fluminense.

2.

GUEDES, H.; MIRANDA, A. P. M.; GARAU, M. G. R.. Participação em
banca de Carlos Eduardo da Silva. Atuação policial em favelas pacificadas
e a participação de crianças e adolescentes no crime. 2017. Monografia
(Aperfeiçoamento/Especialização em Políticas Públicas de Justiça Criminal
e Segurança Pública) - Universidade Federal Fluminense.

3.

VASCONCELLOS, I. P. F.; GARAU, M. G. R.; PIRES, L. S.. Participação
em banca de Francisco Carlos de Oliveira Vellasco. Identificação de
atividades econômicas existentes decisivas para o desenvolvimento de
Cambuci e outras atividades desconhecidas ou adormecidas. 2016.
Monografia (Aperfeiçoamento/Especialização em
Aperfeiçoamento/Especialização em Especialização em Políticas Públicas
e Ge) - Universidade Federal Fluminense.

4.

VASCONCELLOS, I. P. F.; GARAU, M. G. R.; PIRES, L. S.. Participação
em banca de Solange Maria da Silva Nunes Mattos. Sustentabilidade e
Meio Ambiente O Projeto Fazenda São Bento da Lagoa em Maricá (RJ).
2016. Monografia (Aperfeiçoamento/Especialização em
Aperfeiçoamento/Especialização em Especialização em Políticas Públicas
e Ge) - Universidade Federal Fluminense.

5.

GARAU, M. G. R.; VASCONCELLOS, I. P. F.; PIRES, L. S.. Participação
em banca de Karine Tostes de Freitas. Políticas Públicas de Acesso ao
Microcrédito: uma análise dos efeitos do Programa Nacional de
Microcrédito Produtivo Orientado no Brasil. 2016. Monografia
(Aperfeiçoamento/Especialização em Aperfeiçoamento/Especialização em
Especialização em Políticas Públicas e Ge) - Universidade Federal
Fluminense.

6.

GARAU, M. G. R.; VASCONCELLOS, I. P. F.; PIRES, L. S.. Participação
em banca de Leonardo Gonçalves Vieira. A importância dos Royalties do
petróleo para a cidade de Cabo Frio e sua nova (re)distribuição. 2016.
Monografia (Aperfeiçoamento/Especialização em
Aperfeiçoamento/Especialização em Especialização em Políticas Públicas
e Ge) - Universidade Federal Fluminense.

7.

SANTOS, M. B.; GARAU, M. G. R.; PIRES, L. S.. Participação em banca
de Fabíola Adélia de Medeiros Rosa. Os desafios de gestão do Bolsa
Família: uma breve reflexão sobre o Município de Duque de Caxias. 2016.
Monografia (Aperfeiçoamento/Especialização em
Aperfeiçoamento/Especialização em Especialização em Políticas Públicas
e Ge) - Universidade Federal Fluminense.

8.

MEDINA, F.; GARAU, M. G. R.; PIRES, L. S.. Participação em banca de
Adriana Lucia dos Reis. Um olhar sobre a inserção da mulher no mercado



de trabalho brasileiro. 2016. Monografia (Aperfeiçoamento/Especialização
em Aperfeiçoamento/Especialização em Especialização em Políticas
Públicas e Ge) - Universidade Federal Fluminense.

1.

MISSE, D. G.; GARAU, M. G. R.; BRANDAO, N.. Participação em banca
de Thales Santos da Cruz.?Como a Justiça Militar Estadual do Rio de
Janeiro investiga os casos de letalidade policial?. 2025. Trabalho de
Conclusão de Curso (Graduação em Segurança Pública) - Universidade
Federal Fluminense.

2.

BEZERRA, D. M.; GARAU, M. G. R.; MARQUES, R.. Participação em
banca de Luana Evangelista Porto.Surgimento e aplicabilidade da Patrulha
Maria da Penha: uma análise de sua efetividade na violência doméstica e
familiar contra a mulher no Estado do Rio de Janeiro. 2025. Trabalho de
Conclusão de Curso (Graduação em Segurança Pública) - Universidade
Federal Fluminense.

3.

BEZERRA, D. M.; GARAU, M. G. R.; MARQUES, R.. Participação em
banca de Maria Gabriela da Silva.O baile funk como movimento cultural e
econômico na comunidade do Catarina. 2025. Trabalho de Conclusão de
Curso (Graduação em Segurança Pública) - Universidade Federal
Fluminense.

4.

MISSE, D. G.; GARAU, M. G. R.; MARTINS, I.. Participação em banca de
Maria Eduarda Neves Bittencourt.A seletividade e a crise no sistema
penitenciário fluminense. 2024. Trabalho de Conclusão de Curso
(Graduação em Segurança Pública) - Universidade Federal Fluminense.

5.

MISSE, D. G.; GARAU, M. G. R.; PATRICIO, L.. Participação em banca de
Angellys Gonçalves Santos.Ações e desenvolvimento para prevenção ao
desastre: estudo de caso sobre as capacitações de voluntários da Defesa
Civil de Niterói/RJ. 2023. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em
Bacharelado em Segurança Pública e Social) - Universidade Federal
Fluminense.

6.

GARAU, M. G. R.; PATRICIO, L.; MISSE, D. G.. Participação em banca de
Guilia Portes Tavares.O controle externo da atividade policial militar e a
produção de verdade no inquérito policial militar. 2023. Trabalho de
Conclusão de Curso (Graduação em Bacharelado em Segurança Pública e
Social) - Universidade Federal Fluminense.

7.

EILBAUM, L.; LIMA, R. K.; GARAU, M. G. R.. Participação em banca de
Romeu Corsino.Encarceramento arbitrário: uma análise de condenações
baseadas no reconhecimento fotográfico. 2023. Trabalho de Conclusão de
Curso (Graduação em Sociologia) - Universidade Federal Fluminense.

8.

MISSE, D. G.; MARTINS, I. M.; GARAU, M. G. R.. Participação em banca

Trabalhos de conclusão de curso de graduação



de Mirian Souza Lins."Não foi operação, foi chacina": a ADPF 635 e os
impactos nos índices de letalidade violenta no Estado do Rio de Janeiro.
2023. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Segurança Pública)
- Universidade Federal Fluminense.

9.

MISSE, D. G.; GARAU, M. G. R.; MAYOR, A. S.. Participação em banca de
Stefany Ventura da Silva.Rotatividade Policial: uma análise sobre as
mudanças de delegados e suas implicações no ambiente de trabalho em
uma Delegacia Especializada do Rio de Janeiro. 2023. Trabalho de
Conclusão de Curso (Graduação em Segurança Pública) - Universidade
Federal Fluminense.

10.

MISSE, D. G.; MARTINS, L.; GARAU, M. G. R.. Participação em banca de
Jade Pires.Seletividade Penal e Encarceramento em Massa: impactos
raciais no sistema prisional do Rio de Janeiro. 2023. Trabalho de
Conclusão de Curso (Graduação em Segurança Pública) - Universidade
Federal Fluminense.

11.

MISSE, D. G.; MARTINS, I. M.; GARAU, M. G. R.. Participação em banca
de Larissa da Silva Rodrigues."Ninguém nunca sonhou em estar num lugar
desse": o sistema penitenciário fluminense e as dinâmicas de visitação.
2023. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Segurança Pública)
- Universidade Federal Fluminense.

12.

MELLO, K. S. S.; GARAU, M. G. R.; KILDUFF, F.. Participação em banca
de Caroline Viana Alves Barboza.Entre o fato e moralidades nas
condenações de mulheres por crimes de drogas no Rio de Janeiro. 2022.
Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Serviço Social) -
Universidade Federal do Rio de Janeiro.

13.

EILBAUM, L.; GARAU, M. G. R.. Participação em banca de Beatriz Oliveira
Paixão da Silveira."Quando o Estado me vê?": diálogos entre experiências
do cárcere e reflexos na vivência extramuros. 2022. Trabalho de Conclusão
de Curso (Graduação em Antropologia) - Universidade Federal Fluminense.

14.

PIRES, L. S.; GARAU, M. G. R.; SILVA, T. J. A.. Participação em banca de
Níneve Beatrice Belangieri Rodrigues.Complexo do Viradouro e Morro da
União: uma nova UPP?. 2022. Trabalho de Conclusão de Curso
(Graduação em Segurança Pública) - Universidade Federal Fluminense.

15.

PIRES, L. S.; BARBOSA, P.; Marilha Garau. Participação em banca de
Vinícius de Andrade Teixeira.Perícia em Locais de Ocorrências de Trânsito:
um caso de Segurança Pública. 2022. Trabalho de Conclusão de Curso
(Graduação em Segurança Pública) - Universidade Federal Fluminense.

16.

PIRES, L. S.; EILBAUM, L.; GARAU, M. G. R.. Participação em banca de
Maria Eduarda Ferreira de Abreu Granja.Um estudo etnográfico sobre as
representações judiciais de crimes contra a dignidade sexual em uma Vara
Criminal de Niterói/RJ. 2022. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação
em Segurança Pública) - Universidade Federal Fluminense.



17.

PIRES, L. S.; EILBAUM, L.; GARAU, M. G. R.. Participação em banca de
Ana Carolina Lucas Leite.A importância dos familiares nos casos de mortes
ocasionadas por agentes de segurança pública do Estado. 2022. Trabalho
de Conclusão de Curso (Graduação em Segurança Pública) - Universidade
Federal Fluminense.

18.

NEVES, F. H. C.; GARAU, M. G. R.; NUNES, R.. Participação em banca de
Marcone de Souza Henrique.Crimes digitais: o ordenamento jurídico e a
era digital. 2022. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Direito) -
Universidade Federal Fluminense.

19.

NEVES, F. H. C.; GARAU, M. G. R.; NUNES, R.. Participação em banca de
Luciana dos Santos Magalhães.A experimentação de um método:
aplicação de uma metodologia alternativa de ensino de prática jurídica na
UFF. 2022. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Direito) -
Universidade Federal Fluminense.

20.

MISSE, D. G.; MARTINS, I. M.; GARAU, M. G. R.; ALMEIDA, F. A..
Participação em banca de Ariôsto Sant'Elmo de Barros.De Agente
Penitenciário a Policial Penal: as implicações da nova nomenclatura na
vida da categoria e da sociedade. 2022. Trabalho de Conclusão de Curso
(Graduação em Segurança Pública) - Universidade Federal Fluminense.

21.

MISSE, D. G.; GARAU, M. G. R.; ALMEIDA, F. A.. Participação em banca
de Raphael Moura e Silva Daltro.Percepções sobre a grade curricular do
Curso de Formação de Oficiais da Polícia Militar do Estado de São Paulo.
2022. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Segurança Pública)
- Universidade Federal Fluminense.

22.

MISSE, D. G.; GARAU, M. G. R.; ALMEIDA, F. A.. Participação em banca
de Felipe Ribeiro da Silva.Quando a exceçao vira regra: breves
considerações sobre a violência policial no Rio de Janeiro. 2022. Trabalho
de Conclusão de Curso (Graduação em Segurança Pública) - Universidade
Federal Fluminense.

23.

VELLOSO, P. C. P.; SILVA, A. D. M.; GARAU, M. G. R.; CHAVES, J. G..
Participação em banca de Isabel Durso da Silva Santos.A Defensoria
Pública e a predileção por causas penais. 2021. Trabalho de Conclusão de
Curso (Graduação em Direito) - Universidade Federal de Juiz de Fora.

24.

LIRA, J.; GARAU, M. G. R.; JACOME, C.; MIGUENS, M.. Participação em
banca de Miguel Jorge de Mesquita de Souto Gonçalves.O uso de
perfilamento criminal em crimes corporativo. 2021. Trabalho de Conclusão
de Curso (Graduação em Direito) - Universidade Veiga de Almeida.

25.

LIRA, J.; GARAU, M. G. R.; JACOME, C.; MIGUENS, M.. Participação em



banca de Ana Clara Rodrigues.O homem autor de violência doméstica: a
masculinidade tóxica e sua relação com a violência contra a mulher. 2021.
Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Direito) - Universidade
Veiga de Almeida.

26.

LIRA, J.; GARAU, M. G. R.; JACOME, C.; MIGUENS, M.. Participação em
banca de Gabriela Máximo dos Santos.A seletividade penal sob uma
perspectiva racial: a análise comparativa entre acusadas brancas e negras.
2021. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Direito) -
Universidade Veiga de Almeida.

27.

LIRA, J.; GARAU, M. G. R.; NEVES, F. H. C.; JACOME, C.. Participação
em banca de Victor Cesar Gotaski de Melo.Redução da maioridade penal:
conceito, viabilidade da redução e violência urbana. 2021. Trabalho de
Conclusão de Curso (Graduação em Direito) - Universidade Veiga de
Almeida.

28.

LIRA, J.; GARAU, M. G. R.; NEVES, F. H. C.; JACOME, C.. Participação
em banca de Rafael Valverde de Almeida.A superlotação das unidades
prisionais influenciada pela própria execução penal brasileira. 2021.
Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Direito) - Universidade
Veiga de Almeida.

29.

GOMES, F. M. S.; GARAU, M. G. R.; SANTOS, R. F.. Participação em
banca de Caio Leandro Sokoloski.A representação da homofobia no Brasil:
a metáfora social no material de divulgação do aplicativo homodriver. 2021.
Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Direito) - Universidade do
Estado de Mato Grosso.

30.

LIRA, J.; GARAU, M. G. R.; SANTANA, L.. Participação em banca de
Rafael Barbosa Amorim.A Medida Provisória n. 984/2020: crescimento e
obstáculos encontrados pelas plataformas de streaming no Brasil. 2021.
Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Direito) - Universidade
Veiga de Almeida.

31.

SANTANA, L. C. P.; GARAU, M. G. R.; LIRA, J.. Participação em banca de
Paula Veiga Mesquita.A efetividade do procedimento arbitral estrangeiro no
Brasil à luz do princípio da ordem pública. 2020. Trabalho de Conclusão de
Curso (Graduação em Direito) - Universidade Veiga de Almeida.

32.

SANTANA, L. C. P.; GARAU, M. G. R.; LIRA, J.. Participação em banca de
Rebecca Rocha Marques.A possibilidade da aplicabilidade da arbitragem
em direitos indisponíveis. 2020. Trabalho de Conclusão de Curso
(Graduação em Direito) - Universidade Veiga de Almeida.

33.

SANTANA, L. C. P.; GARAU, M. G. R.; LIRA, J.. Participação em banca de
Jasmine Rangel dos Santos.Bailes de favela: o funk carioca como
movimento cultural e o acesso à cultura e ao lazer nas comunidades. 2020.
Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Direito) - Universidade
Veiga de Almeida.



34.

LIRA, J.; GARAU, M. G. R.; NEVES, F. H. C.; ROCHA, M. P.. Participação
em banca de Carolina Rocha da Silva.Colômbia e a efetiva participação
cidadã na nova Constituição de 1991. "La séptima papeleta".. 2018.
Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Direito) - Universidade
Federal Fluminense.

35.

LIRA, J.; GARAU, M. G. R.; NEVES, F. H. C.; ROCHA, M. P.. Participação
em banca de Beatriz de Souza Candiota.A luta do movimento feminista na
conquista de direitos e seus reflexos na evolução da mulher na carreira
jurídica.. 2018. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Direito) -
Universidade Federal Fluminense.

36.

LIRA, J.; GARAU, M. G. R.; NEVES, F. H. C.; ROCHA, M. P.. Participação
em banca de Juliana Oliveira de Almeida.Os produtos de risco inerente e o
direito moderno. 2018. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em
Direito) - Universidade Federal Fluminense.

37.

LIRA, J.; GARAU, M. G. R.; NEVES, F. H. C.; LEMOS, V. H. P..
Participação em banca de Glauco Mendes Maciel.Os limites da liberdade
de expressão e o discurso de ódio. 2018. Trabalho de Conclusão de Curso
(Graduação em Direito) - Universidade Federal Fluminense.

38.

LIRA, J.; GARAU, M. G. R.; NEVES, F. H. C.; LEMOS, V. H. P..
Participação em banca de Henrique Paiva Diogo.Uma abordagem sobre o
aborto e a saúde pública em face da ADPF 54. 2018. Trabalho de
Conclusão de Curso (Graduação em Direito) - Universidade Federal
Fluminense.

39.

LIRA, J.; GARAU, M. G. R.; NEVES, F. H. C.; LEMOS, V. H. P..
Participação em banca de Karen Custódeo Rodrigues.ADPF 347: aplicação
dos direitos fundamentais em face do sistema carcerário brasileiro. 2018.
Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Direito) - Universidade
Federal Fluminense.

40.

SOUZA, A. R.; GARAU, M. G. R.; EMMERICK, R.. Participação em banca
de Thales Magalhães.Os crimes de tráfico de drogas: análise probatória e
aplicação da Súmula 70 do TJ/RJ. 2017. Trabalho de Conclusão de Curso
(Graduação em Direito) - Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro.

41.

MIGUENS, M.; EMMERICK, R.; GARAU, M. G. R.; SOUZA, A. R..
Participação em banca de Paolla Keylla Alves Honório.A maioridade como
critério de imputabilidade: a discussão sobre a redução da idade penal no
Brasil. 2017. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Direito) -
Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro.

42.

GARAU, M. G. R.; EMMERICK, R.; ALMEIDA, V.. Participação em banca



de Maria Fernanda Escobar Pereira.Aplicação do princípio da
insignificância nos crimes de furto: uma análise comparativa entre os
parâmetros adotados pelo STF e a comarca de Três Rios. 2017. Trabalho
de Conclusão de Curso (Graduação em Direito) - Universidade Federal
Rural do Rio de Janeiro.

43.

EMMERICK, R.; GARAU, M. G. R.; ALMEIDA, V.. Participação em banca
de Caroline Rodrigues Menezes.Projeto de Lei 5.069/2013: atuação da
bancada religiosa na Câmara do Deputados e os Direitos Humanos da
Mulheres. 2017. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Direito) -
Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro.

44.

EMMERICK, R.; GARAU, M. G. R.; FILPO, K. P. L.. Participação em banca
de Raquel Marinho Ávila.Igualdade de gênero no mercado de trabalho:
direitos trabalhistas conquistados pelas mulheres no Brasil. 2017. Trabalho
de Conclusão de Curso (Graduação em Direito) - Universidade Federal
Rural do Rio de Janeiro.

45.

EMMERICK, R.; GARAU, M. G. R.; FILPO, K. P. L.. Participação em banca
de Carla Moreira Carneiro.A relação entre a dignidade da pessoa humana e
o acesso à justiça: o papel da defensoria pública. 2017. Trabalho de
Conclusão de Curso (Graduação em Direito) - Universidade Federal Rural
do Rio de Janeiro.

46.

EMMERICK, R.; SOUZA, V. R. C. S.; GARAU, M. G. R.. Participação em
banca de Matheus da Silveira Santos.A incongruência dos Autos de
Resistência e a sua contribuição para o extermínio de classes
historicamente excluídas. 2017. Trabalho de Conclusão de Curso
(Graduação em Direito) - Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro.

47.

EMMERICK, R.; SOUZA, V. R. C. S.; GARAU, M. G. R.. Participação em
banca de Ariane Monteiro Cunha.A viabilização da legalização do aborto no
contexto jurídico-constitucional brasileiro. 2017. Trabalho de Conclusão de
Curso (Graduação em Direito) - Universidade Federal Rural do Rio de
Janeiro.

48.

EMMERICK, R.; SOUZA, V. R. C. S.; GARAU, M. G. R.. Participação em
banca de Eliane Aparecida Roriz Alvez.A liberdade religiosa à luz da
Constituição de 1988: uma análise de casos concretos. 2017. Trabalho de
Conclusão de Curso (Graduação em Direito) - Universidade Federal Rural
do Rio de Janeiro.

49.

GARAU, M. G. R.; MIGUENS, M.; EMMERICK, R.. Participação em banca
de Stephanie Cunha Rodrigues.A (i)legalidade da manutenção de prisões
cautelares sem a realização da audiência de custódia. 2016. Trabalho de
Conclusão de Curso (Graduação em Direito) - Universidade Federal Rural
do Rio de Janeiro.

50.

FILPO, K. P. L.; GARAU, M. G. R.; SOUZA, V. R. C. S.. Participação em
banca de Michel Alex Souza Teixeira.A prescrição penal no ordenamento
jurídico brasileiro. 2016. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em



Direito) - Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro.

51.

PAES, V. F.; GARAU, M. G. R.; PLATERO, K. A. S.; GERALDO, P. H. B..
Participação em banca de Betânia de Oliveira Almeida de Andrade."Para
um menor de idade errar um adulto, ou vários, têm que errar antes": uma
análise sobre a aplicabilidade dos direitos infanto-juvenis. 2016. Trabalho
de Conclusão de Curso (Graduação em Bacharelado em Segurança
Pública e Social) - Universidade Federal Fluminense.

52.

SANTOS, S. A. S.; GARAU, M. G. R.. Participação em banca de Marcelo
Gomes dos Santos.A desmilitarização das polícias militares: PEC 51 e sua
influência nas instituições policiais na sociedade. 2016. Trabalho de
Conclusão de Curso (Graduação em Curso de Formação de Oficiais) -
Academia de Polícia Militar D. João VI.

1.

GARAU, M. G. R.. Banca Examinadora de Disciplinas Jurídicas
(Constitucional, Administrativo, Processo Penal, Penal, Direitos Humanos e
Legislação Especial) do Concurso da Secretaria de Administração
Penitenciária - Polícia Penal RJ. 2025. Universidade Federal Fluminense.

2.

Fazendo Gênero 13 - Contra o Fim do Mundo: antifascismo,
anticolonialismo, justiça climática."Ela não é a única responsável pela
criança": reflexões sobre a prisão preventiva de mães e gestantes em
audiências de custódia no Rio de Janeiro. 2024. (Seminário).

3.

Produção, circulação, uso e consumo do laudo pericial no fluxo criminal:
tecnologias, impactos e inovação da perícia técnico-ciecientífica.Produção,
circulação, uso e consumo do laudo pericial no fluxo criminal: tecnologias,
impactos e inovações na construção da verdade jurídica em casos de
letalidade violenta. 2024. (Seminário).

4.

VII Congreso ALA - Las antropologías hechas en América Latina y el
Caribe en contextos urgentes: violencias, privilegios y desigualdades. ?Eles

1.

Fazendo Gênero 13 - Contra o Fim do Mundo: antifascismo,
anticolonialismo, justiça climática."Eles criminalizam a família": o
protagonismo e a estigmatização de mães de vítimas de mortes
provocadas por violência de Estado. 2024. (Seminário).

Participação em bancas de comissões julgadoras

Concurso público

Eventos

Participação em eventos, congressos, exposições e feiras



criminalizam a família?: o protagonismo e a estigmatização de mães de
vítimas de mortes provocadas por violência de Estado. 2024. (Congresso).

5.

VII Congreso ALA - Las antropologías hechas en América Latina y el
Caribe en contextos urgentes: violencias, privilegios y desigualdades. ?
Informante ou testemunha??: construção de verdade e memória em casos
de violência de Estado brasileiro através de provas orais. 2024.
(Congresso).

6.

XIV Congresso da ABRASD. Organização GT8 - Egressos do Sistema
Prisional: experiências, dificuldades e a necessidade de novas perspectivas
de anáise. 2024. (Congresso).

7.

9º Seminário Direitos, Pesquisa e Movimentos Sociais.?Eu vou te ensinar
Direito Penal, porque o que você aprende na faculdade é soltar bandido?:
uma etnografia sobre o cotidiano de um Gabinete de uma Vara Criminal.
2023. (Seminário).

8.

Política de Drogas - Apresentação da Pesquisa IPEA. Um estudo
etnográfico sobre as representações judiciais de crimes contra a dignidade
sexual em uma Vara Criminal de Niterói/RJ. 2023. (Congresso).

9.

VIII Encontro Nacional de Antropologia do Direito. Métodos alternativos de
pesquisa em meio à pandemia: impactos da Recomendação n°62/CNJ no
sistema de Justiça Criminal do Rio de Janeiro. 2023. (Congresso).

10.

VIII Encontro Nacional de Antropologia do Direito. ?A presunção de
inocência não existe; o sistema é uma máquina de moer gente?:
percepções de advogados criminais sobre as Audiências de Custódia no
Rio de Janeiro. 2023. (Congresso).

11.

VII Seminário Internacional de Pesquisa em Prisões.Drogas e Prisão. 2023.
(Seminário).

12.

XIV Reunião de Antropologia do Mercosul."Quem estava com os seus
filhos enquanto você cometia o crime"?: representações judiciais sobre
prisão/liberdade de mães e gestantes em audiências de custódia no Rio de
Janeiro. 2023. (Seminário).

13.

XIV Reunião de Antropologia do Mercosul.Debatedora no GT137 -
Violência e desigualdade na justiça criminal sob uma perspectiva de
gênero. 2023. (Seminário).

14.



X Seminário Internacional do INCT-InEAC.Debatedora no GT7 - Igualdades
e Desigualdades e Precarização de Sujeitos Sociais nos Processos de
Administração Institucional de Conflitos. 2023. (Seminário).

15.

X Seminário Internacional do INCT-InEAC.?O advogado é um mero
expectador?: a Audiência de Custódia na visão de advogados particulares
atuantes na Justiça Criminal do Rio de Janeiro. 2023. (Seminário).

16.

44º Encontro Anual do ANPOCS.O lugar das audiências de custódia no
processo penal (não) garantista. 2022. (Encontro).

17.

46º Encontro Anual da ANPOCS.Debatedora no SPG - Práticas
Institucionais de Controle Social. 2022. (Encontro).

18.

IX Seminário Internacional do INCT/INEAC.Debatedora no GT8 - A
Formação dos Operadores de Direito, os sentimentos de justiça e as
demandas por direito na administração de conflitos no Brasil. 2022.
(Seminário).

19.

Pesquisas em Políticas sobre Drogas: gestão orçamentária e
processamento crimial.Sentenças condenatórias por tráfico de drogas:
fundamentação e fixação da pena. 2022. (Seminário).

20.

VIII Semana Acadêmica de Segurança Pública - Encruzilhadas da
Negritude frente à Segurança Pública.Instituições de Privação de
Liberdade: o protagonismo do judiciário no encarceramento em massa no
RJ. 2022. (Encontro).

21.

XVI Jornada Discente PPGA.Debatedora no GT Administração de
Conflitos, Segurança Pública, Cultura e Sensibilidades Jurídicas. 2022.
(Outra).

22.

XVI Jornada Discente PPGA.Guerra às drogas, violência policial e "vidas
matáveis". 2022. (Outra).

23.

Debate pelo fim do reconhecimento fotográfico.Reconhecimento fotográfico
e práticas inquisitoriais. 2021. (Outra).

24.

III Simpósio Internacional do Laesp.Direito(s), controle social e práticas



institucionais. 2021. (Simpósio).

25.

Seminário de Pesquisa Oficina de Política da Universidade Federal de Juiz
de Fora."Silêncio no Tribunal": Desigualdade e Província do Direito. 2021.
(Seminário).

26.

VI ENCONTRO DE PESQUISAS EM ADMINISTRAÇÃO DE CONFLITOS
(PPGD/UVA).Comentarista. 2021. (Encontro).

27.

VII Encontro Nacional de Antropologia do Direito.Organização/Debate de
Trabalhos. 2021. (Encontro).

28.

11 Congresso Internacional de Ciências Criminais. Visitação nas Unidades
Prisionais do Rio de Janeiro: uma análise a partir do papel do familiar no
sistema prisional na pandemia. 2020. (Congresso).

29.

9º Seminário Interdisciplinar em Sociologia e Direito.GT 5 - POLÍTICAS DE
SEGURANÇA PÚBLICA E ADMINISTRAÇÃO INSTITUCIONAL DE
CONFLITOS. 2020. (Seminário).

30.

II Jornada de Direito Processual Civil. Avaliadora de trabalhos da II Jornada
de Direito Processual Civil. 2020. (Congresso).

31.

V Encontro de Pesquisas em Administração de Conflitos do
PPGD/UVA.Ritual das Audiências Criminais no Brasil e de Juicios Orales
na Espanha. 2020. (Encontro).

32.

XI Congresso Internacional da ABraSD - Sociologia Jurídica hoje: cidades
inteligentes, crise sanitária e desigualdade social. Gerenciamento da crise
pandêmica no Sistema Prisional do Estado do Rio de Janeiro. 2020.
(Congresso).

33.

XI Congresso Internacional da ABraSD - Sociologia Jurídica hoje: cidades
inteligentes, crise sanitária e desigualdade social. Práticas judiciais no ritual
das Audiências Criminais no Brasil e de Juicios Orales na Espanha. 2020.
(Congresso).

34.

19o Congresso Brasileiro de Sociologia - A sociedade Brasileira diante de
novos desafios nacionais e globais contemporâneos. ?É posse pra uso ou
é tráfico?? Um estudo sobre os critérios utilizados pelos policiais no registro



da ocorrência nos crimes da Lei 11.343/06. 2019. (Congresso).

35.

Encontro Nacional de Antropologia do Direito.Moralidades da defesa:
assistir ou. 2019. (Encontro).

36.

Immigration, Crime, and Citizenship in Troubled Times. 2019. (Congresso).

37.

IV Congreso Internacional Comunicación y Pensamiento. La representación
de los jueces acerca del testimonio policial en casos de tráfico de drogas.
2019. (Congresso).

38.

Congresso Comemorativo: 30 anos de Constituição de 1988.
Continuidades Democráticas: da escravidão ao encarceramento. 2018.
(Congresso).

39.

ELADISC 9o Encontro Latino-Americano de Direito, Sociedade e
Cultura.USUÁRIO OU TRAFICANTE? UMA ANÁLISE SOBRE AS
REPRESENTAÇÕES DE JUÍZES E POLICIAIS CIVIS SOBRE A LEI
11.343/06. 2018. (Seminário).

40.

Políticas de Morte Sobreviver e Reagir - X Semana de Ciências Sociais
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desafos para a efetividade de direitos. Uma análise empírica das relações
entre a UPP e a comunidade: entre a guerra às drogas e a administração
de conflitos. 2015. (Congresso).

49.

Oficinas do TaCAP. 2015. (Oficina).

50.

V ENCONTRO DE PESQUISA EMPÍRICA EM DIREITO.Segurança Pública
e Formação: reflexões acerca da Guarda Municipal de Niterói. 2015.
(Encontro).

51.

XII CONLAB - Imaginar o repensar social. Construção de verdade policial:
análise das controvérsias na descrição e apuração de fatos criminais. 2015.
(Congresso).

52.

XXIV ENCONTRO NACIONAL DO CONPEDI.Resquícios do Sistema
Inquisitorial: análise da aplicação da Súmula 70 do TJ/RJ nas
Sentençasrelacionadas à Lei 11.343/06. 2015. (Encontro).

53.

Debate sobre a Redução da Menoridade Penal.A problemática da redução
da Menoridade Penal. 2014. (Outra).

54.

IV Seminário Interdisciplinar em Sociologia e Direito.O processo penal
brasileiro: entre a cidadania desigual, as práticas policiais arbitrárias e o
mito do sistema acusatório.. 2014. (Seminário).

55.



IV Seminário Interdisciplinar em Sociologia e Direito.A pesquisa empírica
no direito: memórias dos desafios no desenvolvimento de trabalhos de
campo no âmbito do Poder Judiciário e da Polícia Civil. 2014. (Seminário).

56.

IV Seminário Interdisciplinar em Sociologia e Direito.O controle social na
cidade de exceção: reflexões sobre os desafios para a construção da
cidadania ativa no espaço urbano.. 2014. (Seminário).

57.

Seminário de Metodologia da Pesquisa em Direito.Articulando Direito e
Antropologia: o método etnográfico no estudo do processo de construção
da verdade judiciáriaArticulando Direito e Antropologia: o método
etnográfico no estudo do processo de construção da verdade judiciária e da
fé pública policial. 2014. (Seminário).

58.

5 anos de pacificação no Rio de Janeiro - Reflexões sobre Segurança
Pública, processos de militarização e controle das cidades.. 2013.
(Seminário).

59.

Análise Crítica sobre o Ato Infracional.Análise discursiva judiciária da
linguagem retórica punitiva de crianças e adolescentes. 2013. (Seminário).

60.

Estatuto da Juventude e suas Repercussões - EMERJ. 2013. (Seminário).

61.

A Nova Lei Maria da Penha. 2012. (Seminário).

62.

Apresentação do Relatório da Anistia Internacional. 2012. (Encontro).

63.

IX Seminário de Direito Constitucional. 2012. (Seminário).

64.

Mitos da Descriminalização das Drogas.Critérios judiciais determinantes
para tráfico ou consumo. 2012. (Seminário).

65.

Política Criminal e Alteração do CPP. 2012. (Seminário).

66.

A Evolução dos Direitos Humanos e seus Refexos na Área Criminal. 2011.



A Evolução dos Direitos Humanos e seus Refexos na Área Criminal. 2011.
(Simpósio).

67.

Novas Discussões do Direito de Família. 2011. (Seminário).

68.

Campanha pela Memória e pela Verdade - OAB. 2010. (Congresso).

69.

Educação como Agente de Transformação Social - EMERJ. 2009.
(Seminário).

70.

Justiça Restaurativa - EMERJ. 2009. (Seminário).

2.

GARAU, M. G. R.; BRANDAO, N. . XI Seminário Internacional do INCT-
Ineac - Edição Especial de 15 anos. 2024. (Congresso).

3.

MONTEIRO, P. ; VELLOSO, P. C. P. ; LIMA, R. K. ; GARAU, M. G. R. . X
Seminário Internacional do INCT/INEAC. 2023. (Congresso).

4.

RAIMUNDO, R. ; GARAU, M. G. R. ; DAMAZIO, N. ; BRANDAO, N. B. .
Cine Debate: "Cadê o Amarildo"?. 2023. (Outro).

5.

LIMA, R. K. ; MONTEIRO, P. ; LABRONICI, R. B. ; SALLES, C. ; GARAU,
M. G. R. ; ROCHA, L. R. ; OLIVEIRA, H. V. ; CASTRO, S. M. O. ; LOBO, M.
. IX Seminário Internacional do INCT/INEAC. 2022. (Congresso).

6.

PIRES, L. S. ; GARAU, M. G. R. ; CARDINELLI, M. J. S. ; BORGES, G. ;
ALBERNAZ, E. R. ; LABRONICI, R. B. . III Simpósio Internacional do Laesp
- Segurança, espaço público, desigualdades e cidadania: olhares
comparados sobre o Sul-Global. 2021. (Congresso).

7.

1.

BRANDAO, N. ; GARAU, M. G. R. ; SANTOS, F. M. . Seminário interno
produção, circulação, uso e consumo de laudo pericial no fluxo criminal.
2024. (Congresso).

Organização de eventos, congressos, exposições e feiras



GARAU, M. G. R.; SANTOS, S. A. S. ; KREMER, B. ; LUZ, V. C. ;
SANTANA, L. ; ALVES, N. ; MAGNO, C. ; LIRA, J. . Seminário Internacional
de Filosofia do Direito: em homenagem a Luis Alberto Warat.. 2014.
(Congresso).

8.

GARAU, M. G. R.; LIRA, J. ; SANTOS, S. A. S. ; SOUZA, K. R. F. . Oficina
de Direitos Humanos. 2014. (Outro).

1.

Davi de Lima Pereira da Silva. Fiscal da Lei? Considerações sobre a
atuação do Ministério Público em uma Comarca do Interior do Estado do
Rio de Janeiro. 2025. Dissertação (Mestrado em Programa de Pós
Graduação Justiça e Segurança) - Universidade Federal Fluminense, .
Coorientador: Marilha Gabriela Reverendo Garau.

2.

Diogo Queiroz Souza da Silva. "Porta de entrada" do Sistema Penitenciário
do Estado do Rio de Janeiro. 2025. Dissertação (Mestrado em JUSTIÇA E
SEGURANÇA) - Universidade Federal Fluminense, . Coorientador: Marilha
Gabriela Reverendo Garau.

3.

Ana Carolina Lucas Leite. Qual é o papel da perícia nos casos de mortes
por intervenção de agente de Estado?. 2025. Dissertação (Mestrado em
JUSTIÇA E SEGURANÇA) - Universidade Federal Fluminense,
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior.
Coorientador: Marilha Gabriela Reverendo Garau.

4.

Isabella Mesquita Martins. "A Seap não tem que comunicar nada a
ninguém": fluxos de comunicação e de informação na gestão penitenciária
no Rio de Janeiro. 2021. Dissertação (Mestrado em Justiça e Segurança) -
Universidade Federal Fluminense, Coordenação de Aperfeiçoamento de
Pessoal de Nível Superior. Coorientador: Marilha Gabriela Reverendo
Garau.

1.

Rose Aparecida Ferreira Ribeiro. "O seguro moreu de velho": uma análise
das vulnerabilidades do envelhecimento no cárcere e da política de
extermínio do preso velho. 2022. Tese (Doutorado em Programa de Pós-
Graduação em Sociologia e Direito) - Universidade Federal Fluminense, .
Coorientador: Marilha Gabriela Reverendo Garau.

Orientações

Orientações e supervisões concluídas

Dissertação de mestrado

Tese de doutorado

Monografia de conclusão de curso de aperfeiçoamento/especialização



1.

Leonardo Gonçalves Vieira. A nova distribuição dos Royalties de petróleo e
suas consequências no contexto de Cabo Frio. 2016. Monografia.
(Aperfeiçoamento/Especialização em Aperfeiçoamento/Especialização em
Especialização em Políticas Públicas e Ge) - Universidade Federal
Fluminense. Orientador: Marilha Gabriela Reverendo Garau.

2.

Karine Tostes de Freitas. Políticas Públicas de Acesso ao Microcrédito:
uma análise dos efeitos do Programa Nacional de Microcrédito Produtivo
Orientado no Brasil. 2016. Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização
em Aperfeiçoamento/Especialização em Especialização em Políticas
Públicas e Ge) - Universidade Federal Fluminense. Orientador: Marilha
Gabriela Reverendo Garau.

3.

Adriana Lucia dos Reis. Um olhar sobre a inserção da mulher no mercado
de trabalho brasileiro. 2016. Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização
em Aperfeiçoamento/Especialização em Especialização em Políticas
Públicas e Ge) - Universidade Federal Fluminense. Orientador: Marilha
Gabriela Reverendo Garau.

1.

Aline Ferreira de Souza. Responsabilidade dos profissionais da saúde na
notificação de casos de violência doméstica. 2024. Trabalho de Conclusão
de Curso. (Graduação em Direito) - Universidade do Estado de Mato
Grosso. Orientador: Marilha Gabriela Reverendo Garau.

2.

Danielle Sirigatti. Responsabilidade Civil nos Crimes Ambientais. 2024.
Trabalho de Conclusão de Curso. (Graduação em Direito) - Universidade
do Estado de Mato Grosso. Orientador: Marilha Gabriela Reverendo Garau.

3.

Maria Fernanda Escobar Pereira. Aplicação do princípio da insignificância
nos crimes de furto: uma análise comparativa entre os parâmetros
adotados pelo STF e a comarca de Três Rios. 2017. Trabalho de
Conclusão de Curso. (Graduação em Direito) - Universidade Federal Rural
do Rio de Janeiro. Orientador: Marilha Gabriela Reverendo Garau.

4.

Stephanie Cunha Rodrigues. A (i)legalidade da manutenção de prisões
cautelares sem a realização da audiência de custódia. 2016. Trabalho de
Conclusão de Curso. (Graduação em Direito) - Universidade Federal Rural
do Rio de Janeiro. Orientador: Marilha Gabriela Reverendo Garau.

1.

Joana Angélica Ferreira Lima. Produção de Verdades e Práticas Judiciárias
no Sistema de Justiça Criminal do Rio de Janeiro. 2023. Iniciação
Científica. (Graduando em Ciências Sociais) - Universidade Federal
Fluminense, Universidade Federal Fluminense, Pró Reitoria de Pesquisa
Pós-Graduação e I. Orientador: Marilha Gabriela Reverendo Garau.

Trabalho de conclusão de curso de graduação

Iniciação científica



2.

Maria Eduarda Ferreira de Abreu Granja. Produção de Verdades e Práticas
Judiciárias no Sistema de Justiça Criminal do Rio de Janeiro. 2023.
Iniciação Científica. (Graduando em Segurança Pública) - Universidade
Federal Fluminense, Universidade Federal Fluminense, Pró Reitoria de
Pesquisa Pós-Graduação e I. Orientador: Marilha Gabriela Reverendo
Garau.

2021 - 2023

Curso de Capacitação em Políticas Públicas de
Segurança Pública Social e Municipal para a
Guarda Municipal de Maricá

Descrição: O projeto é constituído de um curso de
capacitação tendo como perspectiva promover o
debate em torno a conteúdos que retratam a
segurança pública municipal enquanto orientada
para a administração institucional de conflitos e
para identificar problemas e possibilidades de
envolver outras instituições sociais, igualmente
por satisfazer formas de mediação, na cidade de
Maricá. O projeto propõe reunir os alunos em
variadas turmas compostas, a fim de discutir, em
termos teóricos e práticos, diferenciados enfoques
de uma mesma temática. O desenvolvimento dos
seminários consiste em atividades práticas, aulas
expositivas, estudos de caso e discussões
teóricas visando criar situações-problema que
propiciem a reflexão interativa e crítica sobre as
possibilidades de intervenção da Guarda
Municipal. A estrutura do curso é constituída de
módulos temáticos, compostos por seminários
que propiciem a reflexão interativa entre os
guardas municipais e professores. A avaliação
dos cursandos será feita ao final do curso, de
maneira a avaliar a absorção dos conteúdos e os
progressos obtidos na interação dessas
informações com problemáticas relacionadas às
atividades dos profissionais em processo de
capacitação. Também serão avaliadas a
frequência as aulas e envolvimento com a
temática..
Situação: Concluído; Natureza: Extensão.
Alunos envolvidos: Graduação: (8) / Mestrado
acadêmico: (15) / Doutorado: (20) .

Integrantes: Marilha Gabriela Reverendo Garau -
Integrante / Lenin dos Santos Pires - Coordenador
/ Talitha Miram - Integrante.

1.

GARAU, M. G. R.; CRESPO, A. ; AGUIAR, C. ; EMERICH, T. . Análise de
discurso em sentenças condenatórias de Ato Infracional.. REVISTA DA
FACULDADE DE DIREITO CANDIDO MENDES, v. XVI, p. 10, 2013.

2.

Inovação

Projeto de extensão

Educação e Popularização de C & T

Artigos

Artigos completos publicados em periódicos



2.

 GARAU, M. G. R.. Uma análise das relações da polícia militar com
os moradores de uma favela ocupada por UPP. REVISTA DIREITO E
PRÁXIS , v. 8, p. 2106-2145, 2017.

3.

GARAU, M. G. R.. O impacto da UPP nas relações da Polícia Militar
com os moradores de uma favela ocupada. REVISTA BRASILEIRA DE
SOCIOLOGIA DO DIREITO, v. 6, p. 126-150, 2019.

4.

GARAU, M. G. R.; COSTA, P. A. B. O. . 'É posse pra uso ou é tráfico'?
Um estudo sobre os critérios utilizados pelos policiais no registro da
ocorrência nos crimes da Lei 11.343/06. REVISTA BRASILEIRA DE
SOCIOLOGIA DO DIREITO, v. 7, p. 70-95, 2020.

2.

GARAU, M. G. R.. O discurso policial militar no processo de construção de
verdade judiciária. In: Lenin Pires. (Org.). Discursos de Poder em
Segurança Pública. 1ed.Rio de Janeiro: CECIERJ, 2016, v. único, p. 80-
130.

3.

GARAU, M. G. R.. La representación de los jueces acerca del testimonio
policial en casos de tráfico de drogas. In: Marco Ribeiro Henriques. (Org.).
Comunicación y narrativa mediática acerca de la cultura de prisión, de
represión y de la reinserción social. 1ed.Sevilla: Egregius Ediciones, 2020,
v. , p. 145-170.

4.

 GARAU, M. G. R.. Tradição inquisitorial em perspectiva comparada:
práticas judiciais no ritual das audiências criminais no Brasil e juicios orales
na Espanha. In: Michel Lobo Toledo Lima; Roberto Kant de Lima. (Org.).
Entre Normas e Práticas: os campos do Direito e da Segurança Pública em
Perspectiva Empírica. 1ed.Rio de Janeiro: Autografia, 2020, v. 1, p. 172-
199.

5.

GARAU, M. G. R.. Articulando direito e antropologia: o método etnográfico
no estudo do processo de construção da verdade judiciária. In: Enzo Bello;
Wilson Engelmann. (Org.). Metodologia da Pesquisa em Direito.
1ed.Caxias do Sul: EDUCS ? Editora da Universidade de Caxias do Sul,
2015, v. 1, p. 213-.

1.

GARAU, M. G. R.. Resquícios do Sistema Inquisitorial: análise da
aplicação da Súmula 70 do TJ/RJ nas Sentenças relacionadas à Lei
11.343/06. In: Carlos Alberto Menezes; Nestor Eduardo Araruna Santiago.
(Org.). Direito Penal, processo penal e constituição: XXIV encontro nacional
CONPEDI. 1ed.: CONPEDI, 2015, v. , p. 105-.

1.

Livros e capítulos

Apresentações de Trabalho


